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Apresentação

O presente documento técnico – Relatório de Custos, Benefícios e Viabilidade Econômico / Financeira tem como objetivo a apresentação dos estudos de natureza técnica e econômico financeira de viabilidade do projeto LINHA 4 do BRT de Fortaleza, também denominado PROGRAMA DE TRANSPORTE URBANO DE FORTALEZA - II.

Este documento alinha-se às diretrizes gerais propostas para o PROGRAMA DE TRANSPORTE URBANO DE FORTALEZA – II (BR-L1333) na missão ocorrida entre 20 e 23 de janeiro de 2014 que contemplam “(...) a promoção da mobilidade urbana sustentável de Fortaleza através: (i) da melhoria da gestão dos transportes; (ii) do aumento da velocidade de operação em parte da rede integrada de transporte coletivo; (iii) da qualificação urbana das áreas lindeiras às intervenções físicas propostas; (iv) da redução dos acidentes de tráfego; e, (v) da redução da poluição atmosférica (sonora e do ar).” Com o objetivo de amparar a quantificação destas diretrizes, o presente documento foi estruturado em quatro capítulos que sucedem esta introdução. No primeiro capítulo são traçadas as linhas gerais do plano metodológico de análise econômico-financeira. No segundo capítulo são avaliados os custos preliminares de implantação, operação e manutenção do empreendimento, estimados em nível de detalhamento compatível com o de um projeto conceitual. No terceiro capítulo é apresentada a análise socioeconômica preliminar, realizada por meio da quantificação dos benefícios e custos econômicos associados à situação “com projeto” em comparação à situação “sem projeto”. No quarto capítulo é apresentada a análise de viabilidade econômico financeira do empreendimento, determinando a relação entre as entradas e os dispêndios de caixa associados à implantação e operação do empreendimento. As principais conclusões são:

· O projeto apresenta elevada rentabilidade sócio econômica em seu cenário básico. A taxa interna de retorno social é de 23,75% no cenário base. A uma taxa de desconto de 6% ao ano, este resultado representa um valor presente líquido de 677.259.695.

A elevada rentabilidade do projeto decorre da combinação de dois fatores. O primeiro fator é a possibilidade de implantação de um corredor de extensão relativamente elevada, de cerca de 12 km, a um custo relativamente reduzido. Considerando todos os custos em obras civis, sistemas e material rodante, o custo de implantação do empreendimento é de R$ 360 milhões, ou R$ 30 milhões por km. Quando se considera valores de investimentos em obras civis, o valor de R$ 25 milhões por km encontra-se abaixo de referências comparáveis, como o BRT de Manaus, Recife ou os projetos funcionais em desenvolvimento pela EMTU – SP para a Região Metropolitana de São Paulo. De outro lado, a extensão do corredor faz com que o ganho de tempo dos usuários seja expressivo. Contribui para a avaliação sócio econômico positiva a possibilidade de redução da frota e da km do sistema, resultante do aumento da capacidade dos veículos e, principalmente, do ganho de velocidade do sistema de transporte público como um todo. A combinação de um elevado ganho de tempo com custos proporcionalmente reduzidos de implantação indica um empreendimento efetivamente viável.

· A análise de sensibilidade realizada indica que mesmo com um custo de implantação 25% maior do que o projetado, com uma demanda 25% inferior à projetada, o projeto permanece economicamente viável. A taxa interna de retorno, neste caso, foi de 15,98% ao ano. 

· Quanto à distribuição dos benefícios pela sociedade, observamos que aproximadamente 70% são capturados pelos usuários do sistema de transporte público, principalmente em decorrência da redução.

· A ótica financeira do empreendimento tratou de duas vertentes. Na primeira vertente o empreendimento foi avaliado como um negócio em si, onde foram apuradas as suas receitas, despesas operacionais e investimentos. Neste enfoque o projeto encontra-se no limite de sua viabilidade. Ainda que a taxa interna de retorno encontrada não possa ser considerada elevada, o projeto certamente não pode ser considerado inviável. No segundo enfoque, e este deve ser tomado como o mais correto sob o aspecto metodológico, ao acréscimo de custos operacionais com as linhas operadas com veículos do tipo BRT na situação com projeto é comparado à redução de custos das linhas operadas com veículos convencionais na situação sem projeto. Neste caso, observa-se uma economia de aproximadamente R$ 15,9 milhões ao ano com a implantação do projeto, o que torna o Corredor 4 um projeto claramente viável sob a ótica financeira.

1. CONTEXTUALIZAÇÃO E METODOLOGIA DA ANÁLISE SÓCIO-ECONÔMICA E FINANCEIRA

A avaliação dos procedimentos e critérios para a elaboração dos estudos sócio-econômicos e financeiros deve ser abordada em dois planos. Em um plano mais amplo, a macroestrutura metodológica aplicável à elaboração de estudos de viabilidade, subdivididos em estudos socioeconômicos e financeiros, de um sistema ou subsistemas de transporte de passageiros é análoga, consubstanciada em um modelo de fluxo de caixa descontado. Não obstante, ao se detalhar de forma mais apurada os critérios, as premissas e a forma de interpretação dos resultados dependerão de diversos fatores, uma vez que os estudos possuem finalidades, portanto objetivos e métricas, distintos. O objetivo da análise sócio – econômica é apoiar o processo de decisão em relação à viabilidade do projeto sob o prisma do gestor público, traduzido no interesse da sociedade pela sua implantação, por meio da verificação dos efeitos econômicos decorrentes de sua existência, quantificados monetariamente em termos de benefícios e custos. Já o estudo de viabilidade financeira tem por objetivo determinar as condições nas quais o projeto é viável, seja ele público ou privado, na perspectiva de um investidor financeiro, ou seja, condições em que o retorno do capital investido é suficiente para cobrir os investimentos realizados no empreendimento.

De forma mais detalhada, as diversas questões se colocam de forma subjacentes à avaliação econômica e financeira, dentre as quais podemos pontuar preliminarmente as apresentadas a seguir.

Existe uma razão e condições para operação pública ou privada? Com quais níveis de investimentos? 

Esta questão é tratada em dois planos. O projeto proposto pode possuir elevada viabilidade econômica mas baixa viabilidade financeira. Esta situação ocorre quando os benefícios gerados pelo projeto não são “capturáveis” na forma de receita fiduciária para seu operador. Por exemplo, um projeto que permita a redução dos níveis de poluição ou uma elevada economia de tempo para os não usuários poderá ter elevado resultado econômico, sem que exista a possibilidade do ente operador “capturar” estes benefícios por meio da cobrança de uma tarifa de despoluição de toda a sociedade ou de uma tarifa pelo ganho de tempo dos não usuários. Assim, torna-se necessário escolher uma de três alternativas. Uma operação pública, sabidamente deficitária antes mesmo de seu início. A segunda é instituir uma forma complementar de remuneração da inciativa privada para que o projeto se viabilize, a exemplo do regime de concessão administrativa ou patrocinada sob a égide das Parcerias Público Privadas, sendo a terceira a desoneração dos investimentos, e eventualmente dos próprios custos operacionais, da empresa operadora. Note-se que as três soluções se refletem sob a ótica financeira, sendo recomendável determinar qual delas é a de maior eficiência e menor custo global.

Em outra situação, o projeto pode gerar elevados benefícios financeiros junto com elevado impacto econômico. O resultado desta situação é a tendência à delegação da prestação destes serviços à iniciativa privada por sua conta e risco, conforme os termos do artigo 2º da lei federal 8.987/95, ou seja, a delegação na forma de uma concessão comum sem a participação direta do Estado no financiamento da implantação ou do custeio da operação. 

No terceiro caso, onde o impacto social do empreendimento é baixo, mas há elevada viabilidade financeira, afigura-se um projeto típico de interesse privado sem a intervenção do Estado, ou seja, uma operação de mercado, pois não há razão para interferência do Estado no desenvolvimento do empreendimento.
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Figura 1 – Estrutura entre estudos de Viabilidade Econômica e Financeira.

Qual a política tarifária que deverá ser adotada, olhando tanto sob a ótica social quanto financeira? 

A política tarifária possui múltiplos prismas, dentre os quais maximizar a utilização da infraestrutura pública, o que resulta em uma busca pela tarifa mais acessível possível, mas por outro lado também garantir o equilíbrio econômico financeiro do futuro sistema, o que resultaria na busca pela tarifa que maximizaria as receitas. Esta multiplicidade de objetivos faz com que avaliação econômica e a avaliação financeira sejam extremamente sensíveis à política tarifária adotada e, por vezes, tenham sentidos contrários, sendo necessário buscar uma solução de equilíbrio intermediário importante.

No caso da extensão da Linha 4 do BRT de Fortaleza, a política tarifária considerada será, em princípio, aquela já praticada no âmbito da rede de transportes da Região Metropolitana de Fortaleza. Não há, em tese, razão ex ante para que se considere uma política tarifária distinta daquela atualmente praticada, inclusive pelo fato desta mudança afetar de forma superlativa não apenas a demanda do BRT de Fortaleza, mas a demanda de toda a rede de transporte público por trilhos e pneus na Região Metropolitana.

Qual o padrão de qualidade dos serviços prestados que será exigido?

A elevação dos níveis de serviços exigidos, em suas diversas vertentes e indicadores, possuem como reflexo uma maior atratividade para os usuários, fazendo com que o sistema seja mais utilizado. Porém, a elevação dos níveis de qualidade dos serviços possuem como contrapartida uma elevação tanto dos custos financeiros como dos custos econômicos, resultando eventualmente na piora da avaliação final. Assim, a avaliação econômico e financeira poderá eventualmente apoiar a definição do padrão de qualidade que será imposto ao novo empreendimento, assim como os indicadores mais relevantes que traduzem este padrão.

Qual a vocação do empreendimento em tela, ou seja, quais são seus propósitos essenciais e qual a forma mais eficiente de atingir estes objetivos?

No caso específico do sistema de transporte público urbano de passageiros, observa-se diversos objetivos que podem se destacar a cada projeto. Exemplos de diferentes objetivos são:

1. Promover a racionalização da rede de transportes públicos, reduzindo sua frota, aumentando sua eficiência e desonerando o usuário: projetos típicos em que não há uma mudança substantiva na qualidade do padrão prestado, sendo mantido o modal e a tecnologia básica, mas melhorando sua fluidez ou aumentando a capacidade dos veículos nos subsistemas troncais e redes tronco alimentadas.

2. Promover a ampliação da base de usuários do transporte público, capturando demanda do transporte individual ou dos cidadãos que realizam viagens a pé. Projetos que normalmente envolvem mudança no padrão tecnológico, em que exista uma mudança radical na percepção de qualidade dos usuários em relação ao sistema implantado. Por exemplo, a passagem de ônibus comum para sistemas BRT de alta capacidade ou sistemas segregados, como metrô, VLT, VLP ou monorail.

3. Promover uma determinada política de uso do solo: Historicamente, diversos projetos de transporte público foram implantados em área onde não havia demanda, exatamente com o propósito de incentivar o adensamento na ocupação de determinada região do município ou região metropolitana, valorizando o entorno das estações e permitindo a realocação da população de forma eficiente entre diferentes áreas.

O estágio em que se encontra a relação jurídico-contratual estabelecida entre o Poder Concedente, via organismo da administração direta, e as empresas operadoras do sistema;

É relevante notar que a avaliação econômica não se faz em um tubo de ensaio, de forma dissociada da realidade existente no local em que se está implantando o empreendimento. Assim, o perfil de relação jurídico contratual existente entre o Poder Concedente e a empresa responsável pela prestação dos serviços na localidade, seja uma empresa pública ou privada, exista uma relação contratual explícita ou tácita e as condições desta relação contratual tornam-se elementos determinantes da forma como se processa a avaliação econômica e a avaliação financeira do empreendimento. 

Com base nesta perspectiva, abordamos sucintamente a metodologia para construção do fluxo de caixa econômico, para, em seguida, avaliarmos em minúcia os detalhamentos vinculados à sua aplicação prática. No presente momento, o Poder Concedente encontra-se em elaboração dos estudos relativos à implantação da extensão e adequação dos elementos técnicos e financeiros do subsistema de transporte público, de forma a refletir de forma consistente as principais políticas realizadas pelos entes responsáveis. A figura a seguir sintetiza a estrutura reflexa entre estudos jurídicos, técnicos e econômicos.
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Figura 1.1 – Estrutura entre estudos jurídicos, técnicos e econômicos.

Conforme disposto, as projeções econômicas realizadas para corredor Programa de Transporte Urbano de Fortaleza - II estão estruturadas de acordo com a metodologia de fluxo de caixa descontado. Este método é reconhecido como o que mais acuradamente traduz o valor econômico ou financeiro de um empreendimento nos moldes do empreendimento em tela, independentemente deste estar em fase operacional ou de projeto. A diferença essencial na elaboração do fluxo de caixa na ótica sócio econômica da ótica financeira refere-se aos elementos que alicerçam sua construção. Enquanto nos estudos socioeconômicos as “entradas” de caixa são os benefícios sociais produzidos pelo projeto, do lado financeiro as entradas de caixa correspondem aos recebimentos financeiros do ente operador do empreendimento. De forma análoga, os custos econômicos correspondem aos custos que a sociedade de forma global incorre com a geração daquele serviço, seja o custo associado à fase de implantação, seja o custo associado à fase de operação. Já no enfoque financeiro, os custos correspondem aos dispêndios da empresa operadora, tais como as inversões de capital necessárias à implantação do serviço e os dispêndios incorridos com o custeio da operação na fase operacional do empreendimento.

Nos estudos socioeconômicos, os benefícios e custos envolvidos são avaliados sob a ótica econômica e não financeira, isto é, são desconsideradas as transferências de recursos entre os diversos agentes para que não se superestime os valores, incorrendo em um problema de dupla contagem. Para tanto, parte-se dos valores financeiros, ou preços de mercado, subtraindo destes os impostos e transferências, que representam a intervenção pública na economia, obtendo-se assim, os valores a custo de fatores. 

Os custos econômicos podem ser subdivididos em custos de investimentos necessários para implantação do empreendimento, custos pré-operacionais, custos operacionais para pleno funcionamento do empreendimento e custos de investimento durante a fase de operação.

Os custos unitários dos bens e serviços previstos de acordo com categorias apresentadas anteriormente são obtidos a partir dos preços de mercado excluindo impostos indiretos e transferências.  Os impostos considerados são: Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e de Comunicação (ICMS); Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI); Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN); Imposto sobre Importação (II) e outros porventura incidentes. Assim, obtemos o preço conta de um bem ou serviço, que nada mais é do que a representação do real valor de cada produto ou serviço. 

Os benefícios são gerados pelas externalidades positivas do projeto, tais como a melhoria nas condições de segurança do sistema de transporte, a redução de tempo de viagem dos usuários, as reduções de congestionamentos, a redução nos níveis de poluição, nos custos de gestão por parte do Poder Público e outros benefícios quantificados para a sociedade. 
No estudo de viabilidade financeira de uma empresa, negócio ou projeto, geralmente utiliza-se o método do Fluxo de Caixa Descontado considerando-se todos os custos e receitas com base em valores de mercado
. Este método é reconhecido como o que mais acuradamente traduz o valor de um empreendimento nos moldes do sistema regular de transporte de passageiros, esteja ele em fase operacional ou de projeto, seja a fase em que o Poder Concedente elabora os estudos de viabilidade do empreendimento, seja na fase em que as empresas licitantes elaboram suas propostas técnicas e comerciais. Neste método, o desempenho do projeto é analisado sob o enfoque operacional, sendo que o resultado não operacional, resultante da alienação de ativos, financiamentos e outras questões similares, é avaliado separadamente. O estudo de viabilidade financeira consiste na projeção do comportamento futuro dos parâmetros econômicos básicos do projeto. O trabalho é desenvolvido em duas etapas consecutivas: 1) identificação do conjunto de premissas que influenciam o desempenho do empreendimento e 2) projeção dos resultados esperados.

A etapa de identificação do conjunto de premissas do empreendimento baseia-se na análise do potencial de receita, considerando os diversos cenários de simulação da demanda, o eventual potencial de receita não operacional, os custos operacionais – operação e manutenção, e nos investimentos projetados. Os resultados futuros projetados são trazidos a valor presente utilizando uma taxa de desconto, obtendo-se o valor operacional do empreendimento, incluindo os investimentos. A este valor, quando for o caso, são acrescidos ativos e passivos não operacionais, incluindo financeiros, obtendo-se, assim, o valor financeiro do empreendimento.

Ao efetuar-se a projeção do fluxo de caixa operacional do empreendimento deverão ser avaliadas as principais diretrizes básicas, quais sejam, o horizonte de projeção e a taxa de desconto aplicada sobre o fluxo de caixa. Quanto ao horizonte de projeção, é necessário que o período projetivo utilizado reflita o padrão contratual preconizado, ou então que sejam feitas referências ao ciclo natural dos negócios ou ao período de vida útil econômica dos ativos implantados na etapa inicial do empreendimento. A taxa de desconto utilizada para trazer a valor presente os fluxos de caixa operacionais do Projeto, corresponde ao Custo Médio Ponderado do Capital (Weighted Average Cost of Capital - WACC) do empreendimento, conforme será desenvolvido no Capítulo 4 do presente relatório.

Com base no conjunto de premissas e procedimentos serão avaliados os principais indicadores financeiros. Dentre estes, o mais conhecido é a Taxa Interna de Retorno – TIR. Matematicamente, a TIR é a taxa na qual o Valor Presente Líquido dos fluxos de caixa, positivos e negativos, do empreendimento durante todo o período projetivo é equivalente à zero.  Mas, o significado da TIR é que esta traduz a rentabilidade de um investimento, devendo esta ser comparada com a Taxa Mínima de Atratividade, a fim de se verificar a potencialidade de um projeto. A TIR deve ser analisada em conjunto com o valor do Empreendimento (Valor Presente Líquido), uma vez que se trata de um indicador relativo ao volume de investimentos realizados, não apontando, em termos monetários, o ganho esperado. Porém, vista isoladamente, quanto maior se apresentar, melhor será a atratividade do empreendimento aos investidores. As duas principais vantagens de se utilizar a TIR são a facilidade de interpretação dos resultados e a inexistência da necessidade de fixação de uma taxa de desconto. 

Um segundo indicador financeiro usualmente utilizado é o Payback, sendo este um indicador que denota o tempo de recuperação do capital investido no projeto, representando o número de períodos que decorrerão até que os fluxos de caixa futuros se igualem ao montante do investimento inicial. A principal vantagem de se utilizar o Payback como método de análise é a simplicidade na interpretação dos resultados. A regra do período de Payback para a tomada de decisões de investimento é simples. Se um determinado limite de tempo, por exemplo, oito anos, é o escolhido para que se tenha o retorno do investimento, todos os projetos de investimento que possuem períodos de Payback de oito anos ou menos, são aceitos, estando aqueles que recuperam o investimento num período maior que o limite estabelecido, rejeitados.

Apesar da macroestrutura metodológica ser análoga para todas as situações aplicáveis, a escolha de suas premissas, dos critérios e hipóteses subjacentes à elaboração do fluxo de caixa dependerá de quem o elabora, com qual propósito geral e com qual tema específico em foco. Usualmente os critérios utilizados para a elaboração dos estudos econômicos nesta fase são:

· Consolidação de premissas junto às demais áreas técnicas do projeto:

· Demanda e alternativas de política tarifária;

· Alternativas de engenharia e investimentos;

· Custos relativos aos aspectos ambientais do projeto;

· Consolidação de premissas externas; 

· Custos de operação e manutenção; 

· Custos administrativos;

· Aspectos tributários;

· Elaboração dos fluxos de caixa e referentes quadros demonstrativos da avaliação financeira, contendo:

· Projeção da Demanda e Receita;

· Receitas Agregadas;

· Custo e Despesas Operacionais;

· Depreciação e Amortização;

· Seguros e Garantias;

· Investimentos;

· Impostos e tributos;

· Análise de resultados de fluxo de caixa:

· Taxa Interna de Retorno;

· Payback;

· Valor Presente Líquido;

· Índices de risco do negócio;
· Cronograma de aporte de recursos próprios e, a depender do caso, de terceiros;

Nas demais seções deste relatório o arcabouço conceitual supra citado é aplicado na avaliação sócio econômica e financeira da Linha 4 do BRT de Fortaleza. Na próxima seção são detalhados os principais custos de implantação e operação deste empreendimento, de acordo com as diretrizes técnicas estabelecidas. 

2. levantamento preliminar dos custos de implantação, operação e manutenção do empreendimento

2.1 - Custos de Implantação

Neste capítulo apresentamos o levantamento preliminar dos custos associados ao empreendimento, subdivididos nas etapas de implantação e operação. Para a consecução da presente atividade, inicialmente foram identificados os principais itens e respectivos quantitativos que compõem o empreendimento para, a seguir, serem atribuídos valores aos mesmos, de forma a consolidar a base de custos que dará origem às avaliações econômica e financeira. 

Conforme disposto no descritivo detalhado do Empreendimento, o Programa de Transporte Urbano de Fortaleza - II será composto por um conjunto de intervenções que envolve a restauração viária da Av. Jornalista Tomás Coelho e na Av. Frei Cirilo, a duplicação da Rua Pe. Pedro de Alencar, a restauração viária da Rodovia BR 116, dotando-a ainda de um corredor exclusivo para ônibus, a restauração viária da Av. Aguanambi, onde o corredor exclusivo para ônibus será implantado sobre o canal a ser coberto, a ampliação dos Terminais de Messejana e Papicu, a construção e readequação de viadutos rodoviários. As intervenções foram distribuídas em cinco trechos, a saber: Trecho 01 (BR-116); Trecho 02 (Rua Eduardo Porto); Trecho 03 (Rua Rua Padre Pedro de Alencar); Trecho 04 (Avenida Frei Cirilo); Trecho 05 (Avenida Aguanambi). 

O Trecho 01, com extensão de 9,13 Km, envolve diretamente a Rodovia BR – 116. Possui início no Viaduto da Messejana, ao lado do terminal, e término na Rotatória da Aguanambi.

As principais intervenções propostas para o trecho são:

· Implantação do corredor no tramo central em piso de concreto nos pontos de parada;

· Pavimentação das pistas de rolamento para transporte individual;

· Reestruturação dos passeios garantindo a acessibilidade universal, 

· Adequação das travessias;

· Adequação do sistema de drenagem do trecho;

· Um viaduto rodoviário (Viaduto ligando a BR-116 à Av. Aguanambi); 

· Alças de circulação para solucionar problemas de tráfego:

· Av. Borges de Melo, Av. Cap. Olavo e Rua Cap. Vasconcelos; 

· Av. Raul Barbosa e Av. Alberto Craveiro; 

· Av. Frei Cirilo e Rua João Xavier.

O Trecho 2 possui extensão de 1,40 Km, ligando as Ruas Rosita e Padre Pedro de Alencar, abrangendo principalmente as intervenções na rua Eduardo Porto (Continuação da Av. Jorn. Tomás Coelho). As intervenções preconizadas para o trecho 02 centram-se na readequação da pavimentação das pistas de rolamento, reestruturação dos passeios e um viaduto na interseção com a BR-116.

Com 471m de extensão, o trecho 3 corresponde à duplicação da Rua Padre Pedro de Alencar entre a Avenida José Hipólito e a Rua Padre Caravelho Aleno.
O trecho 4 corresponde ao segmento de 2,24 km da Avenida Frei Cirilo entre a Rua Padre Caravelho Aleno e a BR-116. As principais intervenções são a readequação da pavimentação das pistas de rolamento, a reestruturação dos passeios e a adequação das obras de drenagem.

O Trecho 5 possui 1,91 Km de extensão, ligando a Rotatóriada Aguanambi à avenida Antônio Sales, transitando pela Avenida Aguanambi. As principais intervenções correspondem à cobertura do canal para a implantação das faixas exclusivas para ônibus no canteiro central, a readequação da pavimentação das pistas de rolamento, reestruturação dos passeios, adequação das obras de drenagem e um viaduto na Interseção da Av. Domingos Olimpo com Av. Antônio Sales.

2.1.1. Identificação de Quantitativos

a) Obras Civis

A identificação dos quantitativos associados à implantação do Programa de Transporte Urbano de Fortaleza - II foi realizada de forma preliminar com base nos dados disponíveis sobre as principais intervenções. A Análise Sócio-Ambiental complementa itens que são econômica e financeiramente incorporados ao empreendimento. A tabela apresentada a seguir sintetiza os principais elementos quantitativos associados à implantação do empreendimento.

Tabela 2 - Principais quantitativos de obras civis associadas à implantação do 
Programa de Transporte Urbano de Fortaleza - II.

	Item 
	Unidade
	Quantitativo

	Extensão do corredor de ônibus - faixa exclusiva
	km
	11,04

	Trecho 1 - BR 116
	km
	9,13

	Trecho 5 - Av Aguanambi
	km
	1,91

	Renovação do Sistema Viário
	km
	15,15

	Trecho 1 - BR 116
	km
	9,13

	Trecho 2 - Rua Eduardo Porto
	km
	1,4

	Trecho 3 - Pedro de Alencar
	km
	0,47

	Trecho 4 - Frei Cirilo
	km
	2,24

	Trecho 5 - Av Aguanambi
	km
	1,91

	Área de Pavimento de Concreto
	m²
	37.632

	Requalificação do sistema viário existente
	m²
	218.160

	Duplicação de via - Trecho 3
	m²
	4.794

	Viaduto Aguanambi
	m²
	13.440

	Viaduto Eduardo Porto (trecho 2)
	m²
	3.360

	Viaduto Domingos Olimpo (trecho 5)
	m²
	3.360

	Alças de acesso - Trecho 1
	un 
	14

	Ciclovia
	m²
	54.648

	Passeio Novo
	m²
	74.235

	Paradas do BRT Transfor
	un
	17

	Pontos a serem reformados
	un
	41

	Reforma do Terminal Massagena
	un
	1

	Reforma do Terminal Papicu
	un
	1


A orçamentação completa do empreendimento envolve o detalhamento de alguns dos elementos, dentre os quais cabe destacar a parcela de projetos de engenharia, gerenciamento, estudos ambientais, medidas mitigadoras sócio ambientais e desapropriação. O detalhamento dos elementos relativos aos projetos de engenharia que foram utilizados no processo de orçamentação estão melhor especificados no Memorial Descritivo do Projeto. 
Projeto, Gerenciamento e Estudos Ambientais

Os itens de projetos, estudos ambientais, licenciamento ambiental e gerenciamento são sempre estimados como porcentagem do valor total da obra, correspondendo, inclusive, às práticas de mercado na forma de contratação destes serviços de terceiros. Foram usadas porcentagens recomendadas pela ABCE para esse tipo de obra. A ABCE, Associação Brasileira Consultores de Engenharia, elaborou um Manual de Orçamentação para os Serviços Profissionais de Engenharia Consultiva, que abrange estudos de pré-investimento, projeto, assistência técnica da implantação, gerenciamento da implantação, assessorias e outros serviços. Para cada um dos componentes o manual apresenta critérios específicos para a estimativa dos preços dos serviços. No caso do Corredor foram incluídos os projetos básico e executivo, assim como o estudo ambiental e gerenciamento da implantação. Tais componentes seriam subdivididos principalmente nas tarefas de coordenação e administração, abrangendo a elaboração de planos gerenciais, estratégia de implantação, organização geral dos trabalhos, especificações das instalações provisórias, planejamento, programação e controle financeiro do empreendimento, coordenação técnica e administrativa de serviços de projeto de engenharia, inclusive do plano de gestão ambiental, assistência a compras e ou contratações de bens e serviços, inspeções de contratos e fornecimento de bens, supervisão administrativa da construção, montagens e testes de partida, administração e controle de fluxo de documentos e coordenação das interfaces executivas, técnicas e administrativas. 

É relevante notar que, segundo a ABCE, Associação Brasileira Consultores de Engenharia, conforme Manual de Orçamentação para os Serviços Profissionais de Engenharia Consultiva, o BDI incluído nas atividades de projeto e gerenciamento é de 26,76%.

Também foram incluídas nesta rubrica os custos com fortalecimento institucional e as verbas destacadas para o Plano de Mobilidade Urbana Sustentável do Município de Fortaleza (PMUSFO). O programa prevê a realização de pesquisa domiciliar, origem destino de Fortaleza e da região metropolitana e elaboração das políticas e ações de planejamento baseado nas instruções (legislação e manuais) federais de mobilidade urbana sustentável para o município.

Tabela 2.1 - Estimativa da parcela do item em relação ao investimento total.

	Discriminação
	Referência

	Projetos, Estudos Ambientais e Licenciamento
	800.000

	Gerenciamento
	21.500.000

	Fortalecimento institucional
	12.000.000,00


2.2. Orçamentação da Infraestrutura e Serviços Correlatos

Para transformar os quantitativos apresentados em preços de implantação, foram levantadas as planilhas de preços apresentadas por órgãos públicos oficiais, particularmente as planilhas SINAPI e SICRO.

· SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil): Esta tabela é elaborada pela CAIXA ECONOMICA FEDERAL, de acordo com metodologia própria, com custos específicos para cada Estado da Federação. Sua periodicidade é mensal, servindo como referência para várias concorrências promovidas pelo Governo Federal. Sua credibilidade é incontestável.

· SICRO / DNIT - Esta tabela é elaborada pelo DNIT, apresentando custos específicos para cada Estado da Federação. É disponibilizada em períodos determinados pela entidade. Constitui a referência utilizada em vários tipos de concorrência feitas pelo DNIT em território nacional.

Cabe destacar que considerou-se a tabela de preços com inclusão de BDI de 28%. 
Os dados de custo de implantação do corredor em tela são apresentados a Tabela 2.2. 

Tabela 2.2 - Dados de custo de implantação do corredor.

	Item 
	Unidade
	Quantitativo
	Unitário
	Valor de Mercado

	Extensão do corredor de ônibus - faixa exclusiva
	km
	11,04
	 
	 

	Trecho 1 - BR 116
	km
	9,13
	 
	 

	Trecho 5 - Av Aguanambi
	km
	1,91
	 
	 

	Renovação do Sistema Viário
	km
	15,15
	 
	 

	Trecho 1 - BR 116
	km
	9,13
	 
	 

	Trecho 2 - Rua Eduardo Porto
	km
	1,4
	 
	 

	Trecho 3 - Pedro de Alencar
	km
	0,47
	 
	 

	Trecho 4 - Frei Cirilo
	km
	2,24
	 
	 

	Trecho 5 - Av Aguanambi
	km
	1,91
	 
	 

	Área de Pavimento de Concreto
	m²
	37.632
	542
	20.397.673

	Requalificação do sistema viário existente
	m²
	218.160
	103
	22.389.761

	Duplicação de via - Trecho 3
	m²
	4.794
	308
	1.475.977

	Viaduto Aguanambi
	m²
	13.440
	4146
	55.716.864

	Viaduto Eduardo Porto (trecho 2)
	m²
	3.360
	4146
	13.929.216

	Viaduto Domingos Olimpo (trecho 5)
	m²
	3.360
	4146
	13.929.216

	Alças de acesso - Trecho 1
	un 
	14
	2678400
	37.497.600

	Ciclovia
	m²
	54.648
	173
	9.466.127

	Passeio Novo
	m²
	74.235
	193
	14.317.704

	Paradas do BRT Transfor
	un
	17
	526716
	8.954.168

	Pontos a serem reformados
	un
	41
	12000
	492.000

	Reforma do Terminal Massagena
	un
	1
	20000000
	20.000.000

	Reforma do Terminal Papicu
	un
	1
	20000000
	20.000.000

	Desapropriação
	m²
	1
	5.000.000
	5.000.000

	Fortalecimento institucional
	un
	1
	12.000.000
	12.000.000

	Projetos, Estudos Ambientais e Licenciamento
	un
	1
	800.000
	800.000

	Gerenciamento
	un
	1
	21.500.000
	21.500.000

	TOTAL
	 
	 
	 
	277.866.306


Assim, o orçamento completo para as obras civis e serviços correlatos do projeto é de R$ 277.866.306. 

Orçamento de Equipamentos Operacionais e Estruturas de Apoio 

Em um segundo plano, os custos de implantação de material rodante e infraestrutura de apoio operacional são de responsabilidade da empresa operadora, nos termos convencionais de projetos de operação de sistemas de transporte público sobre pneus. No caso do material rodante, foram especificados dois tipos de veículos, alocados de acordo com as linhas operadas, convencionais e articulados. 

Os veículos articulados são utilizados correntemente em corredores de BRT similares implantados em Recife, Fortaleza e Rio de Janeiro, assim como em diversos outros sistemas metropolitanos, o que garante a existência de um mercado secundário favorável, além de minimizar o risco do empreendimento para os entes púbicos, no caso de intervenção. Considerou-se que os veículos articulados terão tração traseira, câmbio automático, piso baixo e ar condicionado, sendo que serão necessários dois equipamentos de aproximadamente 180.000 BTU’s cada um.

Além dos investimentos em material rodante, o investimento em infraestrutura e garagens é uma obrigação da empresa operadora. Como métrica convencional, tais investimentos variam entre 15% e 25% dos custos de aquisição do material rodante novo, sendo este o valor considerado para fins de cálculo da viabilidade do projeto. No caso em tela foram consideradas as seguintes premissas:

· Área necessária por veículo articulado: 180 m2;

· Custo do m2: R$ 950,00

· Centro administrativo e edificações: R$ 650 mil (custos com o centro de controle operacional estão inclusos nas despesas de implantação da infraestrutura);

A Tabela 2.3 a seguir sintetiza os investimentos a cargo da empresa operadora.

Tabela 2.3 - Investimentos a cargo da empresa operadora.

	ITEM
	QUANT
	Unitário
	VALOR

	Veículos Articulados - Frota Operacional
	64
	778.875,00
	49.848.000,00

	Veículos Articulados - Frota Reserva
	6
	778.875,00
	4.673.250,00

	Garagens e Centro Administrativo da Operadora
	12.600
	950,00
	11.970.000,00

	Veículos de apoio, emergência admministrativos e outros
	1
	650.000,00
	650.000,00

	Total
	 
	 
	67.141.250,00


Desta forma, considerando-se os investimentos totais, a implantação do projeto demandará investimentos iniciais de aproximadamente R$ 345 milhões, dos quais 280 milhões deverão ser arcados por entes públicos e 65 milhões deverão ser equacionados pela iniciativa privada. 

Nota-se que ao longo do horizonte do projeto, o material rodante deverá ser substituído a cada 12 anos, no caso de veículos articulados. Também deverá ser prevista a renovação parcial dos investimentos em sistemas a cada 12 anos. Desta forma, tem-se a consideração de que serão necessários aproximadamente R$ 55 milhões a cada 12 anos para a renovação do material rodante e dos sistemas.

Custo de Operação

O custo de operação do corredor de ônibus Corredor foi apurado com base nos dados alevantados de planilha tarifária vigente em Fortaleza e em outras localidades. O método de cálculo da tarifa por meio da planilha tarifária foi originalmente proposto pelo Grupo de Estudos em Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes, GEIPOT, criado em 1965 e subordinado ao Ministério dos Transportes em 1969. A concepção do modelo de planilha tarifária teve por objetivo harmonizar o cálculo do valor da tarifa para o usuário de transporte público dentre os diversos entes da federação, unificando os procedimentos metodológicos e sugerindo indicadores que auxiliassem os órgãos que dispusessem de limitação técnica para fazer um levantamento completo de seus preços e parâmetros tarifários. Após a decisão de reestruturar o setor federal de transportes em 2001, que levou à extinção do GEIPOT, a planilha tarifária permaneceu em uso por grande parte dos gestores de transportes públicos em diferentes Municípios, Estados e na União.

A planilha tarifária é uma representação sintética dos custos econômicos decorrentes da prestação dos serviços de transporte público. As empresas contratadas para a prestação de serviços públicos deverão ser remuneradas pela prestação dos serviços na forma e na quantidade definida pelo órgão gestor, seja diretamente pelo Poder Concedente, seja através do pagamento da tarifa pelo usuário. 

A partir desta concepção geral, cabe citar de forma expedita que as planilhas de custos se dividem basicamente em duas partes, custos variáveis e custos fixos. Os custos variáveis são os decorrentes da operação do veículo e neles englobam os seguintes itens:

· Combustíveis

· Lubrificantes

· Rodagem

· Peças e acessórios

Os custos variáveis são obtidos em função do consumo de cada insumo por quilômetro percorrido (pelo veículo) multiplicado pelo seu respectivo preço unitário. Já os custos fixos independem da operação do veículo e neles se enquadrarão, para fim do presente relatório, os seguintes itens
:

· Pessoal da operação

· Despesas Administrativas e Gerais

As referências utilizadas para parâmetros de consumo e preços de insumos foram obtidas em relatórios disponibilizados pela PTUF e de outros gestores de sistemas de transportes urbanos no Brasil, quando aplicável. Os valores obtidos especificamente para o presente relatório, quando aplicável, são apontados de forma detalhada.

2.1.2. Custos Variáveis

Os valores dos coeficientes apresentados resultam de informações prestadas pelas prefeituras de várias cidades, com diferentes tamanhos e características geográficas, e de levantamentos sintetizados nos manuais do GEIPOT com base em dados fornecidos pela ANTP e NTU junto aos seus associados.

Tendo em vista a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do sistema de transportes urbanos, é necessário proceder à coleta dos preços de mercado dos insumos utilizados, o que deve ser realizado o mais próximo possível da data do reajuste tarifário. O GEIPOT recomenda que os preços dos insumos industrializados sejam obtidos por meio de consultas a distribuidores/revendedores/fabricantes, desde que, evidentemente, existam na localidade ou região. Os preços coletados devem refletir os valores efetivamente pagos pelas empresas operadoras, considerando, inclusive, os eventuais descontos recebidos por grandes consumidores.

As observações apresentadas a seguir contêm indicações para a coleta de preços dos insumos básicos utilizados no cálculo tarifário.

· Veículos: Deve-se coletar o preço de todos os modelos de veículo em operação no sistema. 

· Combustível: Deve ser adotado o preço do óleo diesel para grande consumidor, acrescido do ICMS da região e dos eventuais custos de frete.

· Lubrificantes: Pela metodologia apresentada neste trabalho, que relaciona o consumo de lubrificantes ao consumo de óleo diesel, não há necessidade de coletar preços de lubrificantes.

· Rodagem: Recomenda-se adotar, para cada categoria de veículo, um único tipo (radial) e dimensão (11.00x22) de pneu, o de uso predominante na frota local. A recapagem deve ser adequada ao tipo de pneu adotado, utilizando-se recapagem a frio (pré-moldada) para pneus radiais.

· Salários: Os salários do pessoal de operação (motorista, cobrador e despachante) devem ser aqueles praticados no período.

· Seguros, Taxas e Impostos: Adotar os valores e alíquotas efetivamente praticados na localidade.

Os indicadores de consumo físico e financeiro utilizados para cálculo dos custos variáveis foram levantados junto a sistemas comparáveis, sendo sintetizados na Tabela 12 a seguir.

Tabela 2.4 - indicadores de consumo físico e financeiro utilizados para cálculo dos custos variáveis.

	
	Convencional
	Articulado

	Custo Unitário Variável (R$/Km)
	1,0743
	1,7508

	Combustível - Diesel (R$/Km)
	0,8029
	1,1718

	Lubrificantes (R$/Km)
	0,0118
	0,0132

	Rodagem (R$/Km)
	0,1067
	0,1423

	Peças/Acessórios (R$/Km)
	0,1529
	0,4235

	
	
	

	Combustível Diesel
	
	

	Rendimento do Óleo Diesel (L / Km)
	0,37
	0,54

	Preço do Óleo Diesel (R$/L)
	2,17
	2,17

	
	
	

	Lubrificantes
	 
	 

	Preços (R$/litro)
	 
	 

	Óleo de Cárter
	4,44
	4,44

	Óleo de Caixa de Mudanças
	4,32
	4,32

	Óleo Diferencial
	4,91
	4,91

	Fluído de Freio
	20,4
	20,4

	Graxa
	6,78
	6,78

	Consumo (litro / km)
	 
	 

	Óleo de Cárter
	0,001
	0,00112

	Óleo de Caixa de Mudanças
	0,00033
	0,00037

	Óleo Diferencial
	0,0001
	0,000112

	Fluído de Freio
	0,0002
	0,000224

	Graxa
	0,0002
	0,000224

	Dispêndio total
	 
	 

	(R$ / km)
	0,0117926
	0,0132094

	
	
	

	Rodagem
	 
	 

	Preço Pneu
	1050
	1050

	Preço Recapagem
	320
	320

	Preço Câmara
	 
	 

	Preço do Protetor
	 
	 

	Quant. Pneu
	6
	8

	Nº de Rec.
	2
	2

	Custo total do conjunto
	10.140
	13.520

	Vida útil do conjunto
	95.000
	95.000

	
	
	

	Peças e Acessórios
	 
	 

	Coeficiente de Consumo mensal
	0,00%
	0,00%

	Preço referencial do veículo
	278.000
	770.000


2.1.3. Quadro de Pessoal 

Este item engloba todas as despesas relativas à mão-de-obra e é constituído pelas despesas com pessoal de operação, de manutenção, de administração, benefícios e remuneração da diretoria assalariada.

No quesito de despesas com Pessoal de Operação, são considerados como pessoal de operação motoristas, cobradores e despachantes. Para se obter o valor da despesa mensal por veículo (R$/veículo x mês) deve-se multiplicar o salário mensal referente a cada uma das categorias, acrescido dos encargos sociais, pelo respectivo fator de utilização. Esse fator corresponde à quantidade de trabalhadores, por categoria, necessária para operar cada veículo da frota.

A Tabela 2.5 apresenta o intervalo em que se enquadraram os fatores de utilização calculados para algumas cidades brasileiras, com base no método proposto.

Tabela 2.5 - Fator de utilização, por categoria, para operar cada veículo da frota.
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Para calcular o fator de utilização de motoristas utiliza-se o formulário apresentado na Tabela 2.5. Por essa metodologia, o fator de utilização é determinado a partir da programação da operação do sistema de transporte coletivo urbano de cada cidade.

O primeiro passo é determinar, para dias úteis, sábados e domingos, a quantidade de veículos que é utilizada em cada faixa horária, devendo-se considerar os percursos garagem-terminal e terminal-garagem. Somente serão computados os veículos que operam no mínimo 30 minutos dentro da faixa horária, com base no quadro de horário fixado pelo poder concedente. 

Tendo em vista as próprias características do transporte coletivo urbano – que exigem o trabalho contínuo – e a limitação, imposta pela CLT (art. 71), de intervalo para repouso ou alimentação com duração máxima de duas horas, quando não existir acordo escrito ou contrato coletivo que autorize a “dupla pegada”, deve-se considerar, para efeito do preenchimento do formulário, que o intervalo de operação de cada veículo, aí incluindo o tempo de pegada e o tempo de largada, não poderá ser inferior à jornada legal de trabalho.

Assim, quando o quadro de horário indicar o recolhimento do veículo antes de se completar a jornada legal de trabalho, considera-se que o veículo continua a operar até completar a jornada, já que a empresa não pode descontar do salário do empregado as horas não trabalhadas, em função da programação operacional das linhas.

O passo seguinte é identificar a maior quantidade de veículos utilizada em uma faixa horária, o que deve ocorrer em um dia útil, e considerar esse valor como sendo 100% da frota operante. Em seguida, deve-se calcular, para cada faixa horária em dias úteis, sábados e domingos, o percentual da frota operante, tomando por base a quantidade de veículos que representa o total da frota operante. Esses percentuais devem ser lançados nas colunas correspondentes do formulário.

Em seguida, calcula-se a Duração Equivalente de Operação para um dia útil (Campo A do formulário). Para isto, soma-se a coluna de percentuais da frota operante em dias úteis e divide-se o resultado por 100.

O quadro seguinte (Campo B) deve ser preenchido com a jornada diária de trabalho de motoristas e cobradores efetivos de cada cidade, tomando-se por base a jornada de trabalho fixada por convenção ou acordo coletivo ou sentença normativa.

A divisão da Duração Equivalente de Operação pela Jornada Diária de Trabalho de motoristas e cobradores (A/B) que trabalham em duplas resulta na quantidade necessária desses profissionais para a operação de um veículo em dia útil, chamada de Coeficiente de Utilização em Horas Normais (Campo C). Em regime de operação normal, o resultado será um número próximo de 2. Se o resultado for superior a 2, a parcela que exceder a esse valor (Campo D) corresponderá a uma prorrogação da jornada de trabalho, acarretando o pagamento de adicional de hora extra. Nesse caso, essa diferença deve ser acrescida de um percentual de 50%, segundo o disposto no inciso XVI do art. 7º da Constituição Federal. A soma da parcela referente a horas normais (Campo E) com a parcela referente a horas extras (Campo D) multiplicado pelo adicional resulta no Coeficiente de Utilização (Campo F).

No cálculo do fator de utilização de motoristas e cobradores deve ser previsto, também, um adicional correspondente a férias e folgas (feriados e repouso semanal) do pessoal efetivo, além da reserva para a eventualidade de doenças ou faltas não justificadas.

Na obtenção do percentual de pessoal para cobrir folgas, é importante observar a redução de frota operante aos sábados e domingos. A diferença entre 100% e o maior percentual da frota operante ocorrido em uma faixa horária de sábados e domingos corresponderá à redução de frota operante nesses dias.

O repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos, é um direito garantido pela Constituição Federal (art. 7º, inciso XV). Considerando que aos sábados e domingos é dada folga a um percentual do pessoal correspondente ao mesmo percentual de redução da frota operante, deve-se somar os percentuais de redução de frota operante obtidos para sábados e domingos e calcular a diferença entre 100% e essa soma.

Essa diferença corresponderá ao percentual do pessoal que deverá folgar nos outros dias da semana, necessitando de substitutos. Caso esta diferença apresente valor igual ou inferior a zero, não será necessário pessoal para substituição no repouso semanal remunerado.

Tomando como exemplo uma redução de frota operante de 50% aos domingos e de 30% aos sábados, resulta que 20% dos motoristas e cobradores deverão folgar nos outros dias da semana, necessitando de substitutos. Como um ano possui 52 semanas, o percentual de pessoal para cobrir o repouso semanal remunerado é obtido pelo seguinte cálculo:

(52/365) x 0,20 x 100 = 2,85%

O repouso remunerado em dias feriados nacionais e religiosos também é garantido pela Consolidação das Leis do Trabalho (art. 70). Considerando que a programação dos feriados é igual à programação dos domingos e que é dada folga a um percentual do pessoal correspondente à redução da frota operante, a diferença entre 100% e o percentual de redução da frota operante aos domingos corresponderá ao percentual de motoristas e cobradores que serão substituídos.

Tomando como exemplo a mesma redução citada, então 50% dos motoristas e cobradores necessitarão de substituição. Como em um ano ocorrem em média 12 feriados, o percentual de pessoal para cobrir o repouso remunerado em feriados é obtido pelo seguinte cálculo:

(12/365) x 0,50 x 100 = 1,64%
Assim, o percentual de pessoal necessário para cobrir folgas corresponde a:

FO = 2,85% + 1,64% = 4,49%

O direito a férias anuais remuneradas é garantido pela Constituição Federal (art. 7º, inciso XVII) e pela CLT (art. 129). Durante as férias anuais de motoristas e cobradores torna-se necessário alocar substitutos, os quais, por sua vez, também terão direito a férias anuais. Por outro lado, os substitutos de férias do pessoal efetivo também terão substitutos em suas férias, os quais também serão substituídos em suas férias e assim sucessivamente. Isso leva a uma progressão geométrica, cujo resultado é dado pela expressão:

FE = (1/12) / [1 - (1/12)] x 100 = (1/11) x 100 = 9,09%

O pessoal-reserva torna-se necessário para cobrir faltas não justificadas ou decorrentes de enfermidades, estando esse pessoal também sujeito a essas mesmas ocorrências.

No caso das faltas decorrentes de enfermidades, consideram-se apenas os 15 primeiros dias da doença que são cobertos pela empresa e admite-se que 12% dos empregados recorram a esse direito. Desta forma, o percentual de pessoal-reserva para cobrir faltas por motivo de doença corresponde a:

(15/365) x 0,12 x 100 = 0,49%

Admitindo que os empregados faltem ao serviço em média 5 dias anualmente, o percentual de pessoal-reserva para cobrir esse tipo de falta corresponde a:

(5/365) x 100 = 1,37%

Assim, o percentual total de pessoal-reserva corresponde a:

RE = 0,49% + 1,37% = 1,86%

Após a obtenção dos percentuais referentes a pessoal para cobrir folgas e férias e pessoal-reserva, transcreve-se a soma dos mesmos para o Campo G do formulário. Utilizando-se os dados aqui apresentados como exemplo, tem-se:

Campo G = FO + FE + RE = 4,49% + 9,09% + 1,86% = 15,44%

O pessoal necessário para cobrir folgas e férias e pessoal-reserva (Campo H) serão obtidos aplicando-se o percentual constante do Campo G sobre o coeficiente de utilização constante do Campo F.

O fator de utilização de motoristas corresponderá à soma do Coeficiente de Utilização (Campo F) com os acréscimos referentes a pessoal para cobrir folgas e férias e pessoal-reserva (Campo H).

Ressalte-se que os dados utilizados representam uma situação hipotética e foram usados a título de exemplo. No cálculo do Fator de Utilização devem ser considerados os dados reais de cada cidade.

Tabela 2.6 – Exemplo de formulário para o cálculo do fator de utilização dos motoristas.
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FROTA OPERANTE

Dia Útil Sábado Domingo

Duração Equivalente da Operação [ (Soma do % em dia 

útil/100) ]

Jornada Diária de Trabalho de Motoristas e Cobradores


Quanto aos encargos sociais, recomenda-se determiná-los de acordo com a realidade local. Segundo levantamentos realizados, a incidência dos encargos sociais gira, atualmente, em torno de 66% sobre a remuneração mensal da mão-de-obra. Ressalte-se que os cálculos do fator de utilização e dos encargos sociais são interdependentes. Determinados itens tradicionalmente considerados no cálculo dos encargos sociais, como repouso semanal remunerado, feriados, férias e auxílio-enfermidade são considerados no cálculo do fator de utilização, através da determinação da quantidade de substitutos.
O custo do pessoal de operação, expresso em R$/veículo x mês, é obtido pela soma dos salários multiplicados pelos fatores de utilização, acrescido dos encargos sociais, conforme a expressão:

PO = (SBmot x FUmot + SBcob x FUcob + SBdesp x FUdesp) x (1 + ES/100)

PO = despesas com pessoal de operação

SB = salário base por categoria

FU = fator de utilização por categoria

ES = encargos sociais

Os benefícios são custos indiretos de pessoal e incluem auxílio-alimentação, cesta básica, uniforme, convênio médico e outros, que deverão ser agregados ao custo da mão-de-obra. Porém, não devem ser vinculados aos salários, pois sobre eles não incidem os encargos sociais, nem o adicional referente a horas extras embutido no fator de utilização. Vale ressaltar que só devem ser considerados no cálculo tarifário os benefícios decorrentes de decisão judicial ou que tenham sido autorizados pelo poder concedente.

Quanto ao pessoal de cobrança, foram considerados o número de pontos de estações de embarque, o número de pontos de venda por estação e o horário de funcionamento das estações.

Com a consideração de todos os dados acima, foram calculados os fatores de utilização para os anos base de 2014, 2020 e 2024. Da Tabela 2.7 à Tabela 2.11 são sintetizados os resultados para cada um dos três cenários avaliados levando em conta os ajustes de frota e consequentes alterações da estrutura de operação.
Tabela 2.7 – Custo por mês por veículo do pessoal de operação.

	
	Convencional
	Articulado

	
	13.163
	13.163

	Pessoal de Operação
	 
	 

	 
	Fator de Utilização

	Motorista
	2,440
	2,440

	Agente de Venda
	0,473
	0,473

	Pessoal de Controle Operacional
	1,063
	1,063

	Pessoal de Manutenção
	0,719
	0,719

	 
	Salário Mensal (R$)

	Motorista
	1350,00
	1350,00

	Agente de Venda
	850,00
	850,00

	Pessoal de Controle Operacional
	1040,07
	1040,07

	Pessoal de Manutenção
	935,98
	935,98

	 
	Encargos Sociais (%)

	Motorista
	65,80%
	65,80%

	Agente de Venda
	65,80%
	65,80%

	Pessoal de Controle Operacional
	65,80%
	65,80%

	Pessoal de Manutenção
	65,80%
	65,80%

	 
	Benefícios (R$)

	Motorista
	845,78
	845,78

	Agente de Venda
	785,78
	785,78

	Pessoal de Controle Operacional
	785,78
	785,78

	Pessoal de Manutenção
	785,78
	785,78

	 
	Horas Extra (R$)

	Motorista
	12,15
	12,15

	Agente de Venda
	6,14
	6,14

	Pessoal de Controle Operacional
	0,00
	0,00

	Pessoal de Manutenção
	0,00
	0,00

	 
	Adicional Noturno (R$)

	Motorista
	40,50
	40,50

	Agente de Venda
	25,50
	25,50

	Pessoal de Controle Operacional
	5,20
	5,20

	Pessoal de Manutenção
	4,68
	4,68

	 
	Custo por mês por veículo

	Motorista
	7.738,21
	7.738,21

	Agente de Venda
	1.063,09
	1.063,09

	Pessoal de Controle Operacional
	2.676,29
	2.676,29

	Pessoal de Manutenção
	1.685,77
	1.685,77

	Pessoal de Operação
	13.163,36
	13.163,36


No que tange ao detalhamento dos quadros operacionais, foram considerados os seguintes funcionários necessários para a execução adequada da operação, conforme Tabela 2.8.
Tabela 2.8 – Detalhamento dos quadros operacionais.

	 
	Quantitativo
	Salário Nominal (R$)

	 
	Controle Operacional

	
	
	

	Auxiliar de Transporte
	1
	700,00

	Auxiliar Técnico
	2
	700,00

	Chefe de Tráfego
	1
	2200,00

	Escalante
	1
	1200,00

	Fiscal
	4
	975,00

	Gerente de Operação
	1
	3000,00

	Instrutor
	1
	1500,00

	Programador
	1
	1200,00

	Sup.Planejamento Operacional
	1
	1500,00

	Supervisor de operação
	2
	1500,00

	Total / salário médio
	15
	1306,67

	 
	

	1/2 Oficial Eletricista
	1
	978,50

	1/2 Oficial Funileiro
	1
	863,66

	Abastecedor
	1
	700,00

	Auxiliar Almoxarife
	2
	700,00

	Auxiliar de serviços gerais
	3
	506,00

	Borracheiro  
	1
	582,00

	Comprador / Almoxarife
	1
	1500,00

	Controlador de manutenção
	2
	978,50

	Eletricista
	2
	1055,00

	Encarregado de Manutenção
	1
	2000,00

	Funileiro
	2
	1006,00

	Gerente de Manutenção
	1
	3000,00

	Lavador
	2
	506,00

	Lubrificador
	1
	1006,00

	Manobrista
	2
	1100,00

	Mecânico (A, B, C e D)
	2
	1006,00

	Mecânico de Revisão
	2
	1006,00

	Mecânico Montador
	1
	1006,00

	Moleiro  
	2
	972,00

	Pintor
	1
	1006,00

	Total / salário médio
	31
	994,17


A seguir são detalhados os principais cargos alocados às funções administrativas.

Tabela 2.9 – Principais cargos alocados às funções administrativas.

	
	Quadro  de Pessoal (nº)
	Salário Nominal (R$)
	Benefícios Mensais  (R$)
	Encargos (%)
	Custo mensal / funcionário  (R$)
	Custo mensal / Categoria  (R$)

	Gerente Adm. Financeiro
	1
	20.000,00
	439,00
	65,80%
	33.599,34
	33.599,34

	Encarregado da Contabilidade
	1
	4.500,00
	439,00
	65,80%
	7.900,08
	7.900,08

	Auxiliar de Contabilidade
	1
	2.700,00
	439,00
	65,80%
	4.915,65
	4.915,65

	Auxiliar Administrativo / financeiro
	1
	2.400,00
	439,00
	65,80%
	4.418,24
	4.418,24

	Encarregado da Tesouraria
	1
	4.500,00
	439,00
	65,80%
	7.900,08
	7.900,08

	Auxiliar de Tesouraria
	1
	1.800,00
	439,00
	65,80%
	3.423,43
	3.423,43

	Secretária Executiva
	1
	2.500,00
	439,00
	65,80%
	4.584,04
	4.584,04

	Telefonista
	2
	1.950,00
	439,00
	65,80%
	3.672,13
	7.344,27

	Aux de serviços gerais
	3
	1.515,00
	439,00
	65,80%
	2.950,90
	8.852,69

	Enc. Salários e Benefícios - DP
	1
	4.500,00
	439,00
	65,80%
	7.900,08
	7.900,08

	Assessor de RH
	1
	4.500,00
	439,00
	65,80%
	7.900,08
	7.900,08

	Auxiliar Administrativo
	1
	2.100,00
	439,00
	65,80%
	3.920,84
	3.920,84

	Assistente de Treinamento e capacitação
	1
	3.000,00
	439,00
	65,80%
	5.413,05
	5.413,05

	Assistente de Atendimento ao Usuário
	1
	3.000,00
	439,00
	65,80%
	5.413,05
	5.413,05

	Assistente de  Qualidade do Serviço
	1
	3.000,00
	439,00
	65,80%
	5.413,05
	5.413,05

	Assessor Jurídico
	1
	4.500,00
	439,00
	65,80%
	7.900,08
	7.900,08

	Medico do Trabalho
	1
	6.000,00
	439,00
	65,80%
	10.387,10
	10.387,10

	Eng Seg Trabalho
	1
	6.900,00
	439,00
	65,80%
	11.879,32
	11.879,32

	Encarregado da Informática
	1
	3.600,00
	439,00
	65,80%
	6.407,86
	6.407,86

	Porteiro
	3
	2.400,00
	439,00
	65,80%
	4.418,24
	13.254,72

	Total de Funcionários 
	25
	3.805,80
	439,00
	65,80%
	6.749,08
	168.727


2.1.4. Despesas Complementares 

Os custos com terceiros, serviços públicos e outros são sintetizados nas tabelas abaixo:

Tabela 2.10 – Custos com terceiros, serviços públicos e outros.

	Serviços Públicos
	11.900,00

	Água
	1.200,00

	Luz
	6.500,00

	Telefonia geral
	3.000,00

	Serviços 0800 (call center)
	1.200,00

	Serviços de terceiros
	27.900,00

	Administração de rede / data center
	1.200,00

	Rede de comunicação
	1.000,00

	Honorários de advogados
	5.000,00

	Auditoria externa
	2.200,00

	Comunicação social
	3.500,00

	Treinamento
	15.000,00

	Impostos e taxas (IPTU / Lixo / Luz / empresariais)
	1.500,00

	Comercialização de Meios de Pagamento
	35.000,00


Um item de custo operacional relevante refere-se à operação e manutenção de sistemas, a operação de garagens e outros custeios operacionais e administrativos correntes, conforme detalhado a seguir:

Tabela 2.11 – Tabela dos Demais Custos de Operação e Administração.

	Demais Custos de Operação e Administração
	Valor

	Operação de Sistemas Total (R$ / mês)
	

	Bilhetagem eletrônica (R$ / mês)
	7.700,00

	Monitoração da frota (R$ / mês)
	5.600,00

	Vigilância embarcada (R$ / mês)
	5.600,00

	Manut. e Oper. de garagens (R$ / mês)
	12.000,00

	Licenciamento (R$ / veículo / ano)
	250,00

	Seguro obrigatório (R$ / veículo / ano)
	461,00

	Seguro Resp. Civil  (R$ / veículo / ano)
	2.000,00


3. Análise SÓCIO-ECONÔMICA preliminar

Introdução

O objeto da avaliação econômica descrita neste capítulo é a estimativa dos efeitos econômicos, benefícios e custos, resultantes da implantação da Linha 4 do BRT de Fortaleza. Esta estimativa indica o sucesso do empreendimento sob a ótica da sociedade, traduzida no olhar do setor público, correspondendo à indicação da efetiva importância do projeto após a conclusão de sua implantação. Esta avaliação é desenvolvida com base na comparação entre dois cenários distintos. Por um lado a situação real, existente, denominada “Sem Projeto” observada quanto ao passado e projetada para o futuro. De outro lado, o que será a rede de transporte metropolitano quando o projeto for implantado. Esta é a situação denominada “Com Projeto”.

Tanto a simulação da situação “Sem Projeto” quanto a simulação da situação “Com Projeto” requerem uma análise cuidadosa, devido à inter-relação com os demais projetos em implantação no horizonte de análise. Em outros termos, simular a situação sem os investimentos realizados na extensão pode significar mais do que não considerar a ampliação do número de usuários, mas também o encadeamento de eventos que sucede a reformulação do sistema de transporte público. 

A avaliação econômica de um projeto de transporte depende em sua origem o perfil de demanda que opta por utilizar os novos serviços oferecidos. A partir da identificação deste usuário, e a transição que este realiza entre a situação antes do projeto, é possível quantificar tanto custos quanto benefícios econômicos decorrentes. A Figura 3.1 apresenta um modelo esquemático sobre a metodologia adotada.
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Figura 3.1 – Modelo da metodologia adotada.

Desta forma, quaisquer que sejam os benefícios incorporados à avaliação do projeto, os mesmos devem estar estritamente relacionados à transferência de demanda para as novas linhas do corredor a partir de diferentes meios de transporte. Assim, cabe avaliar duas questões de grande importância: (a) qual o percentual dos novos usuários proveniente do transporte público, qual o percentual proveniente do transporte individual, e (b) qual será a transferência teórica de passageiros do transporte público ou individual para o sistema de transporte público (ou no sentido inverso).

Os benefícios advindos da implantação do Projeto são subdivididos em benefícios diretos e indiretos. Os benefícios diretos são gerados pela redução do tempo de deslocamento de passageiros proporcionado pelo projeto na rede de transporte público e individual e pela redução dos custos operacionais, de manutenção e de gestão do sistema. Existem, ainda, diversas externalidades positivas do projeto, como a melhoria nas condições de segurança do sistema viário e na qualidade do ar, devido à redução do tráfego de veículos. Estes benefícios são aqui tratados como benefícios gerados indiretamente pelo projeto, ou benefícios indiretos.

Os custos econômicos podem ser subdivididos em custos de investimentos necessários para implantação do empreendimento, custos operacionais para pleno funcionamento do empreendimento e custos de investimento durante a fase de operação. Não obstante, os custos de operação referem-se aos custos incrementais, ou seja, ao aumento ou redução dos custos de provisão dos serviços de transporte público em comparação às suas alternativas, sejam estas também públicas ou individuais.

Seguindo o padrão metodológico de projetos de natureza similar, os benefícios, custos operacionais e investimentos são avaliados sob a ótica econômica, isto é, desconsiderando as transferências de recursos entre os diversos agentes. Nestes itens, parte-se dos valores financeiros, ou preços de mercado, subtraindo destes os impostos e transferências, que representam a intervenção pública na economia, obtendo-se assim, os valores a custo de fatores. 

Uma das premissas de importância relevante refere-se ao horizonte de projeto. No caso em tela, considerou-se um prazo total de 30 anos de análise, correspondente ao prazo de depreciação econômica das obras civis. A apresentação das tabelas é realizada com um prazo total de 30 anos, sendo adotado um valor residual correspondente a 40% do valor inicialmente investido como remanescente. O material rodante foi considerado reinvestido a cada 10 anos, sendo o valor residual de venda dos ativos de 15% do valor original de aquisição.

A seguir são descritos os principais benefícios diretos e indiretos previstos para o empreendimento em termos econômicos.

Projeção de Demanda

Conforme exposto na seção precedente, a variável central na determinação dos benefícios diretos e indiretos do projeto é a demanda de usuários projetada para o corredor. Diversas metodologias podem ser aplicadas para sua estimação, dentre as quais destacamos:

· Projeção por metodologia em quatro estágios, realizada com base em software específico (EMME2, TranPlan ou semelhante), a partir da pesquisa origem / destino da região metropolitana. A figura abaixo apresenta o fluxograma com uma visão geral do processo de modelagem.
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Figura 3.2. – Fluxograma das atividades para modelagem de transportes.

· Contagem da demanda dos meios de transporte coletivo e individual, seja por mensuração em sistema de bilhetagem eletrônica, seja por pesquisa de ocupação (mancha) no sistema de transporte coletivo.

No caso específico da Região Metropolitana de Fortaleza, a última pesquisa origem / destino data de mais de uma década. Face ao crescimento relevante da população nos bairros que serão atendidos pelo corredor de BRT, torna-se prejudicada a utilização de dados da pesquisa origem / destino e a consequente utilização da metodologia de quatro estágios. Por esta razão, a opção realizada pela ETUFOR foi pelo levantamento de dados das linhas existentes e planejamento de uma matriz de integração com o corredor de BRT. 

As linhas que utilizam o corredor de BRT estão detalhadas na tabela a seguir:

Tabela  3 - As linhas que utilizam o corredor de BRT.

	Linha
	Ext
	Frota
	Viagem
	Km
	Morta
	Pagantes
	Gratuito
	Pag+Grat
	P/Veíc
	P/Viag

	013-Aguanambi I
	13,9
	4
	60
	834
	52
	1.610
	348
	1.958
	402,5
	26,8

	014-Aguanambi II
	11,7
	5
	69
	807
	124
	2.061
	551
	2.612
	412,2
	29,9

	022-Jardim das Oliveiras/Centro
	28,8
	7
	59
	1699
	118
	3.161
	313
	3.474
	451,6
	53,6

	026-Antônio Bezerra/Messejana
	42,8
	23
	129
	5500
	170
	15.146
	1.201
	16.347
	658,5
	117,9

	036-Corujão/Cj Ceará/Papicu/Montese
	44,2
	1
	3
	111
	21
	130
	1
	131
	130,0
	52,0

	038-Parangaba/Papicu
	26,9
	20
	126
	3376
	402
	10.205
	521
	10.726
	523,3
	81,3

	044-Parangaba/Papicu/Montese
	29,4
	21
	138
	4057
	483
	12.555
	1.190
	13.745
	597,9
	91,0

	045-Cj Ceará/Papicu/Montese
	45,4
	27
	139
	6288
	826
	15.705
	1.462
	17.167
	581,7
	113,4

	064-Corujão/Aeroporto/Benfica
	29,8
	1
	4
	119
	13
	28
	1
	29
	28,0
	7,0

	065-Corujão/Barroso/Jardim Viôleta
	47,0
	1
	3
	141
	11
	31
	3
	34
	31,0
	10,3

	073-Siqueira/Praia de Iracema
	31,9
	21
	136
	4338
	840
	10.073
	946
	11.019
	479,7
	74,6

	074-Antônio Bezerra/Unifor
	36,2
	22
	113
	4073
	473
	11.762
	898
	12.660
	534,6
	104,6

	085-Lagoa/Aldeota
	29,5
	11
	72
	2124
	119
	4.814
	672
	5.486
	458,5
	66,9

	094-Expresso/Parangaba/Aldeota
	30,0
	4
	13
	390
	76
	0
	416
	416
	0,0
	0,0

	098-Expresso/Antônio Bezerra/Papicu
	28,5
	11
	42
	1183
	440
	928
	522
	1.450
	84,4
	22,4

	503-Av. 13 de Maio I
	11,8
	3
	43
	507
	49
	680
	53
	733
	226,7
	15,8

	504-Av. 13 de Maio II
	10,1
	3
	41
	414
	67
	731
	53
	784
	243,7
	17,8

	600-Messejana/Frei Cirilo/Expresso
	27,4
	7
	88
	2411
	102
	5.840
	825
	6.665
	834,3
	66,4

	601-Aerolândia I
	12,5
	8
	121
	1513
	69
	3.778
	935
	4.713
	472,3
	31,2

	602-Parque Pio XII/Ana Gonçalves
	12,9
	7
	84
	1084
	148
	2.998
	809
	3.807
	461,2
	35,7

	603-Jardim União/Centro
	26,3
	10
	83
	2183
	206
	6.155
	619
	6.774
	615,5
	74,2

	604-Dias Macedo/Centro
	20,6
	5
	54
	1112
	61
	3.109
	227
	3.336
	621,8
	57,6

	605-Cj Pref. José Walter/Br 116/Av. I
	36,0
	8
	51
	1836
	21
	3.855
	395
	4.250
	481,9
	75,6

	606-Cj Pref. José Walter/Br 116/Av. N
	37,7
	8
	51
	1923
	21
	4.136
	450
	4.586
	517,0
	81,1

	609-Cidade Func/Sítio São José
	34,9
	9
	61
	2129
	100
	5.771
	453
	6.224
	641,2
	94,6

	610-Cidade Func/Cj Alvorada
	27,1
	5
	49
	1328
	75
	3.739
	299
	4.038
	747,8
	76,3

	611-Cidade Func/Cofeco/Lago Jacarey
	36,5
	3
	23
	840
	46
	1.091
	280
	1.371
	363,7
	47,4

	612-Cj Tancredo Neves/Novo Lagamar
	22,9
	7
	76
	1740
	93
	4.348
	455
	4.803
	621,1
	57,2

	613-Barroso/Jardim Viôleta
	33,4
	6
	51
	1703
	85
	4.022
	291
	4.313
	670,3
	78,9

	625-Parque Manibura/Borges de Melo
	32,4
	3
	22
	713
	42
	1.569
	101
	1.670
	523,0
	71,3

	633-Passaré/Centro
	28,7
	3
	29
	832
	62
	1.565
	114
	1.679
	521,7
	54,0

	650-Messejana/Centro/Br Nova/Expresso
	25,6
	16
	167
	4275
	61
	6.853
	1.614
	8.467
	442,1
	40,6

	660-Cj Palmeiras/Centro/Expresso
	35,0
	11
	96
	3360
	68
	7.597
	874
	8.471
	690,6
	80,0

	666-Jardim Castelão
	35,0
	7
	56
	1960
	44
	3.877
	340
	4.217
	553,9
	69,2

	670-Sítio São João/Centro/Expresso
	41,6
	5
	33
	1373
	67
	2.981
	303
	3.284
	596,2
	90,3

	725 Parque Santa Maria/Liceu
	37,6
	20
	130
	4888
	278
	7.986
	656
	8.642
	399,3
	61,4

	759 Cj Palmeiras/Centro
	40,6
	20
	180
	7308
	22
	6.716
	468
	7.184
	335,8
	37,3

	Totais
	1.102,6
	351
	2.692
	80472
	5950
	177.606
	19.659
	197.265
	506,0
	66,0


Observamos, pela tabela acima, que o número total de passageiros transportados pelas linhas que trafegam pela Rodovia BR 116 e Aguanambi é de 197.265, considerando dados de 2013. 

O segundo estágio na determinação da demanda do corredor foi a estimação do volume de passageiros que faria a integração com o sistema de BRT. Este cálculo foi realizado com base na sobreposição entre a extensão da linha de origem e a extensão coberta pelo corredor do BRT. Quanto maior a extensão, maior o percentual de demanda capturada. Note-se que apenas a linha Messejana – Frei Cirilo (serviço expresso) possui 100% de sobreposição. Por esta razão, apenas a demanda desta linha foi integralmente transferida para o BRT. Nas demais linhas, foram estimados percentuais que variaram de 30% a 70% de captura pelo BRT. A tabela a seguir sintetiza a análise realizada por linha.

Tabela 3.1 – Síntese da analise realizada por linha.

	
	Sobreposição sobre o BRT

	Linha
	Km
	%
	Demanda Transferida

	013-Aguanambi I
	2,1
	15,1
	                           587,40 

	014-Aguanambi II
	2,4
	20,5
	                           783,60 

	022-Jardim das Oliveiras/Centro
	14,3
	49,7
	                         1.737,00 

	026-Antônio Bezerra/Messejana
	27,3
	63,8
	                       11.442,90 

	036-Corujão/Cj Ceará/Papicu/Montese
	0,7
	1,6
	                             39,30 

	038-Parangaba/Papicu
	0,2
	0,7
	                         3.217,80 

	044-Parangaba/Papicu/Montese
	1,5
	5,1
	                         4.123,50 

	045-Cj Ceará/Papicu/Montese
	1,5
	3,3
	                         5.150,10 

	064-Corujão/Aeroporto/Benfica
	2,4
	8,1
	                               8,70 

	065-Corujão/Barroso/Jardim Viôleta
	21,7
	46,2
	                             17,00 

	073-Siqueira/Praia de Iracema
	4,8
	15,0
	                         3.305,70 

	074-Antônio Bezerra/Unifor
	0,2
	0,6
	                         3.798,00 

	085-Lagoa/Aldeota
	1,5
	5,1
	                         1.645,80 

	094-Expresso/Parangaba/Aldeota
	0,9
	3,0
	                           124,80 

	098-Expresso/Antônio Bezerra/Papicu
	0,2
	0,7
	                           435,00 

	503-Av. 13 de Maio I
	0,7
	5,9
	                           219,90 

	504-Av. 13 de Maio II
	1,5
	14,9
	                           235,20 

	600-Messejana/Frei Cirilo/Expresso
	27,4
	100,0
	                         6.665,00 

	601-Aerolândia I
	3,8
	30,4
	                         2.356,50 

	602-Parque Pio XII/Ana Gonçalves
	3,5
	27,1
	                         1.142,10 

	603-Jardim União/Centro
	7,5
	28,5
	                         2.032,20 

	604-Dias Macedo/Centro
	10,0
	48,5
	                         1.668,00 

	605-Cj Pref. José Walter/Br 116/Av. I
	5,8
	16,1
	                         1.275,00 

	606-Cj Pref. José Walter/Br 116/Av. N
	5,8
	15,4
	                         1.375,80 

	609-Cidade Func/Sítio São José
	16,1
	46,1
	                         3.112,00 

	610-Cidade Func/Cj Alvorada
	16,1
	59,4
	                         2.826,60 

	611-Cidade Func/Cofeco/Lago Jacarey
	14,6
	40,0
	                           685,50 

	612-Cj Tancredo Neves/Novo Lagamar
	13,8
	60,3
	                         3.362,10 

	613-Barroso/Jardim Viôleta
	14,6
	43,7
	                         2.156,50 

	625-Parque Manibura/Borges de Melo
	3,0
	9,3
	                           501,00 

	633-Passaré/Centro
	10,7
	37,3
	                           839,50 

	650-Messejana/Centro/Br Nova/Expresso
	19,4
	75,8
	                         5.926,90 

	660-Cj Palmeiras/Centro/Expresso
	15,7
	44,9
	                         4.235,50 

	666-Jardim Castelão
	8,8
	25,1
	                         1.265,10 

	670-Sítio São João/Centro/Expresso
	23,9
	57,5
	                         2.298,80 

	725 Parque Santa Maria/Liceu
	20,8
	55,3
	                         6.049,40 

	759 Cj Palmeiras/Centro
	19,5
	48,0
	                         3.592,00 

	Totais
	 
	 
	                       90.237,20 


Podemos inferir, a partir da análise acima descrita, que a demanda integrada proveniente do sistema de linhas alimentadoras inferida para o corredor Programa de Transporte Urbano de Fortaleza - II é de aproximadamente 90 mil passageiros ao dia.

No estágio seguinte, para a determinação da demanda total, foi avaliado qual o percentual da demanda que seria proveniente da transferência entre linhas de ônibus e qual o percentual da demanda que deveria ser lindeira. Para esta avaliação, foram levantados dados de diversos corredores implantados ou em implantação, tais como:

· Projeto de corredor BRT Sul, no Distrito Federal;

· Projeto de BRT das Avenidas Caxangá, Agamenon Magalhães e Norte, em Recife;

· Projeto de BRT da Av Brasil, no Rio de Janeiro.

· Projeto de BRT de Manaus;

A avaliação destes projetos apontou para um percentual de demanda integrada sobre a demanda total de aproximadamente 70%, chegando a 95% em casos específicos. Adotando-se o percentual mais otimista de 70%, chegamos a uma demanda total estimada para o corredor de 128.910 passageiros por dia. Esta demanda foi referenciada como ponto de partida para a realização dos estudos de viabilidade sócio econômica.

Ao adotar uma série de premissas, a metodologia adotada necessita ser complementada por uma análise de sensibilidade relevante. A análise de sensibilidade foi realizada considerando variações de -25% a + 25% na demanda, como forma de testar a robustez dos resultados apresentados a variações de demanda.

Ainda no que tange aos estudos de demanda, um segundo fator relevante a ser considerado é a projeção de crescimento a partir da conclusão da implantação do corredor. No cenário base a demanda foi considerada constante para todo o horizonte do projeto. Pode ser considerado o cenário mais conservador, uma vez que a demanda das linhas correlacionadas ao corredor cresceu 17,54% entre 2005 e 2010 e 5,05% entre 2010 e 2013. Na ponderação entre os levantamentos de dados, o crescimento médio foi de 2,67%.

A consolidação dos dados de demanda embasou a avaliação dos benefícios sócio-economicos, conforme detalhado nas próximas seções.

Benefícios Diretos

3.1. GANHO DE TEMPO EM TRANSPORTE COLETIVO

O valor econômico do tempo em transporte foi estimado segundo as três áreas de influência do empreendimento, quais sejam:

· Entorno da extensão;

· Área de Influência Direta,

· Área de Influência Indireta ou a parte sudeste da Região Metropolitana de Fortaleza.

Esta metodologia limita o valor econômico do tempo em transporte em 30% do valor da hora produtiva, devido à dificuldade de mensuração do uso econômico alternativo para os ganhos de tempo em transporte. 
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Figura 3.3 – Beneficio Anual versos Horas Gastas Sem Projeto e Com Projeto, e Valor Econômico do Tempo em Transporte.
O número de usuários da Linha 4 foi estimado em um primeiro momento a partir da situação atual, onde são registrados  128.910  passageiros ao dia. O cálculo realiza-se em função do número de usuários transferidos de cada linha, a distância por eles percorridas e da diferença de velocidade entre os sistemas. A tabela a seguir apresenta a memória de cálculo que embasou as conclusões propostas.
Tabela 3.2 - Memória de Cálculo que Embasou as Conclusões Propostas.

	
	Sobreposição sobre o BRT

	Linha
	Km
	Demanda Transferida

	013-Aguanambi I
	2,1
	                        587,40 

	014-Aguanambi II
	2,4
	                        783,60 

	022-Jardim das Oliveiras/Centro
	14,3
	                      1.737,00 

	026-Antônio Bezerra/Messejana
	27,3
	                    11.442,90 

	036-Corujão/Cj Ceará/Papicu/Montese
	0,7
	                          39,30 

	038-Parangaba/Papicu
	0,2
	                      3.217,80 

	044-Parangaba/Papicu/Montese
	1,5
	                      4.123,50 

	045-Cj Ceará/Papicu/Montese
	1,5
	                      5.150,10 

	064-Corujão/Aeroporto/Benfica
	2,4
	                            8,70 

	065-Corujão/Barroso/Jardim Viôleta
	21,7
	                          17,00 

	073-Siqueira/Praia de Iracema
	4,8
	                      3.305,70 

	074-Antônio Bezerra/Unifor
	0,2
	                      3.798,00 

	085-Lagoa/Aldeota
	1,5
	                      1.645,80 

	094-Expresso/Parangaba/Aldeota
	0,9
	                        124,80 

	098-Expresso/Antônio Bezerra/Papicu
	0,2
	                        435,00 

	503-Av. 13 de Maio I
	0,7
	                        219,90 

	504-Av. 13 de Maio II
	1,5
	                        235,20 

	600-Messejana/Frei Cirilo/Expresso
	27,4
	                      6.665,00 

	601-Aerolândia I
	3,8
	                      2.356,50 

	602-Parque Pio XII/Ana Gonçalves
	3,5
	                      1.142,10 

	603-Jardim União/Centro
	7,5
	                      2.032,20 

	604-Dias Macedo/Centro
	10,0
	                      1.668,00 

	605-Cj Pref. José Walter/Br 116/Av. I
	5,8
	                      1.275,00 

	606-Cj Pref. José Walter/Br 116/Av. N
	5,8
	                      1.375,80 

	609-Cidade Func/Sítio São José
	16,1
	                      3.112,00 

	610-Cidade Func/Cj Alvorada
	16,1
	                      2.826,60 

	611-Cidade Func/Cofeco/Lago Jacarey
	14,6
	                        685,50 

	612-Cj Tancredo Neves/Novo Lagamar
	13,8
	                      3.362,10 

	613-Barroso/Jardim Viôleta
	14,6
	                      2.156,50 

	625-Parque Manibura/Borges de Melo
	3,0
	                        501,00 

	633-Passaré/Centro
	10,7
	                        839,50 

	650-Messejana/Centro/Br Nova/Expresso
	19,4
	                      5.926,90 

	660-Cj Palmeiras/Centro/Expresso
	15,7
	                      4.235,50 

	666-Jardim Castelão
	8,8
	                      1.265,10 

	670-Sítio São João/Centro/Expresso
	23,9
	                      2.298,80 

	725 Parque Santa Maria/Liceu
	20,8
	                      6.049,40 

	759 Cj Palmeiras/Centro
	19,5
	                      3.592,00 

	Média
	 
	                            6,96 


Para o cálculo do ganho médio de tempo por usuários, foi considerado o ganho correspondente à diferença de velocidade entre os dois sistemas. Na situação atual, a velocidade média considerada para o corredor foi de 9,6 km/h, o que corresponde a um tempo médio de percurso no corredor de 43,5 minutos. Com a implantação do BRT, a velocidade média de referência adotada foi de 24,5 km/h (média de velocidade dos corredores de BRT comparáveis, conforme informações disponíveis na ANTP), reduzindo o tempo total de deslocamento no corredor para 17minutos, aproximadamente. Deste ganho de tempo foi deduzido um tempo máximo de espera entre conexões de 5 minutos, que corresponderia a uma média de 2,5 minutos de tempo dispendido em integração. O ganho líquido de tempo por usuário é, portanto, de 23,94 minutos por viagem. 

As tabelas a seguir apresentam os valores calculados de redução de tempo em transporte no cenário de 2017.

Tabela 3.3 - Valores Calculados de Redução de Tempo em Transporte no Cenário de 2017.

	
	Demanda Diária
	Redução média por Usuário (minutos)
	Redução Total em um Dia útil típico (horas)
	Redução Total ao ano (horas)

	2017
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2018
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2019
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2020
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2021
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2022
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2023
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2024
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2025
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2026
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2027
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2028
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2029
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2030
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2031
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2032
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2033
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2034
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2035
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2036
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2037
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2038
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2039
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2040
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2041
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2042
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2043
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2044
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2045
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239

	2046
	128.910
	23,94
	51.436
	15.842.239


O valor do tempo em transporte é calculado a partir do valor da renda média mensal dos usuários do sistema de transporte público de passageiros. A renda média mensal é dividida por 160 horas médias de trabalho ao mês. O tempo em transporte não afeta o número de horas trabalhadas de um indivíduo da Região Metropolitana de Fortaleza, mas sim suas horas em lazer. Isto é, caso este indivíduo necessite dispender mais horas em transporte, ele não reduzirá suas horas de trabalho, mas sim suas horas de lazer antes ou depois do trabalho. Seguindo a metodologia padrão, o valor da hora em lazer corresponde a um terço do valor das horas em trabalho.

O valor do tempo em transporte considerado para cada um dos tipos de usuários é detalhado na tabela a seguir.

Tabela 3.4 - valor do tempo em transporte considerado para cada um dos tipos de usuários

	Motivo
	Trabalho
	Negócios
	Outros
	Média

	
	R$ / Hora
	R$ / Hora
	R$ / Hora
	R$ / Hora

	Metrô
	3,72
	14,44
	3,72
	5,38

	Ônibus
	2,82
	10,93
	2,82
	4,08

	Automóvel
	6,93
	26,87
	6,93
	10,03

	Trem
	3,08
	11,96
	3,08
	4,46

	Fator de Ponderação
	63,6%
	15,5%
	20,8%
	 


Fonte: IBGE, elaboração própria.

Tabela 3.5 - Valor do Tempo Ganho pela Implantação da Extensão da Linha 4 do BRT de Fortaleza

	
	Redução Total ao ano (horas)
	Valor Econômico da Economia de Tempo

	2017
	15.842.239
	54.722.736

	2018
	15.842.239
	54.722.736

	2019
	15.842.239
	54.722.736

	2020
	15.842.239
	54.722.736

	2021
	15.842.239
	54.722.736

	2022
	15.842.239
	54.722.736

	2023
	15.842.239
	54.722.736

	2024
	15.842.239
	54.722.736

	2025
	15.842.239
	54.722.736

	2026
	15.842.239
	54.722.736

	2027
	15.842.239
	54.722.736

	2028
	15.842.239
	54.722.736

	2029
	15.842.239
	54.722.736

	2030
	15.842.239
	54.722.736

	2031
	15.842.239
	54.722.736

	2032
	15.842.239
	54.722.736

	2033
	15.842.239
	54.722.736

	2034
	15.842.239
	54.722.736

	2035
	15.842.239
	54.722.736

	2036
	15.842.239
	54.722.736

	2037
	15.842.239
	54.722.736

	2038
	15.842.239
	54.722.736

	2039
	15.842.239
	54.722.736

	2040
	15.842.239
	54.722.736

	2041
	15.842.239
	54.722.736

	2042
	15.842.239
	54.722.736

	2043
	15.842.239
	54.722.736

	2044
	15.842.239
	54.722.736

	2045
	15.842.239
	54.722.736

	2046
	15.842.239
	54.722.736


3.2. GANHO DE TEMPO DO TRANSPORTE INDIVIDUAL

O ganho de tempo dos meios individuais de transporte referem-se ao ganho de velocidade no sistema viário por duas razões principais:

· Redução do número de ônibus em circulação, o que diminui proporcionalmente o número de congestionamentos no viário arterial;

Ganhos de velocidade decorrentes das intervenções propostas sobre o viário da Região Metropolitana de Fortaleza constantes do Programa de Transporte Urbano de Fortaleza - II, que incluem a construção de alças de acesso, o Viaduto para a Avenida Aguanambi e outras intervenções equivalentes. 
Um elemento importante a ser destacado é o fato da implantação das faixas de ônibus não reduzir o viário disponível para a circulação do transporte individual. Em determinados projetos, como foi o caso da implantação das faixas exclusivas do Município de São Paulo observada em 2013, a redução do viário disponível resultou em uma queda sem precedentes na velocidade de circulação do sistema de transporte individual. No caso de Fortaleza, a utilização de espaço disponível em canteiro central, no caso da BR 116, a construção do viaduto de acesso à Avenida Aguanambi e a utilização do espaço criado com a canalização deste Rio Aguanambi resultam na possibilidade de que se construa o corredor de ônibus ampliando, e não reduzindo, o espaço disponível para o transporte individual.

Não existem estimativas específicas realizadas sobre o ganho velocidade deste sistema a partir da implantação das intervenções propostas. Por esta razão, foi adotado o parâmetro de ganho de tempo equivalente a 15% do tempo em transporte ganho pelo usuário do sistema de transporte coletivo. O resultado da combinação deste parâmetro com o valor do tempo do usuário do transporte individual resulta na tabela a seguir.

Tabela 3.6 - Combinação entre Parâmetro com o Valor do Tempo do Usuário do Transporte Individual.

	
	Redução Total ao ano (horas)
	Valor Econômico da Economia de Tempo

	2017
	2.376.336
	20.112.760

	2018
	2.376.336
	20.112.760

	2019
	2.376.336
	20.112.760

	2020
	2.376.336
	20.112.760

	2021
	2.376.336
	20.112.760

	2022
	2.376.336
	20.112.760

	2023
	2.376.336
	20.112.760

	2024
	2.376.336
	20.112.760

	2025
	2.376.336
	20.112.760

	2026
	2.376.336
	20.112.760

	2027
	2.376.336
	20.112.760

	2028
	2.376.336
	20.112.760

	2029
	2.376.336
	20.112.760

	2030
	2.376.336
	20.112.760

	2031
	2.376.336
	20.112.760

	2032
	2.376.336
	20.112.760

	2033
	2.376.336
	20.112.760

	2034
	2.376.336
	20.112.760

	2035
	2.376.336
	20.112.760

	2036
	2.376.336
	20.112.760

	2037
	2.376.336
	20.112.760

	2038
	2.376.336
	20.112.760

	2039
	2.376.336
	20.112.760

	2040
	2.376.336
	20.112.760

	2041
	2.376.336
	20.112.760

	2042
	2.376.336
	20.112.760

	2043
	2.376.336
	20.112.760

	2044
	2.376.336
	20.112.760

	2045
	2.376.336
	20.112.760

	2046
	2.376.336
	20.112.760


3.3. REDUÇÃO DO CUSTO OPERACIONAL
Para medir a redução do custo operacional do sistema de transporte coletivo e individual toma-se como referência a parcela da demanda da extensão originada no sistema de transporte coletivo, que implica em uma redução da produção de quilometragem percorrida pelo restante da frota sobre pneus. O cálculo da frota do corredor foi realizado com base nos seguintes parâmetros:

· Fator de pico (hora de pico no sentido crítico) de 6,56% da demanda diária. Assim, a demanda de pico no sentido crítico corresponde a 8.457 passageiros.

· Capacidade de transporte média de um veículo do tipo BRT de 120 passageiros, o que resulta na necessidade de realização de 70 viagens na hora crítica da manhã;

· Tempo de ciclo de um veículo de 54 minutos, resultando na necessidade de uma frota operacional de 64 veículos para atender a demanda da hora pico da manhã. 

De acordo com os parâmetros expostos, é prevista a necessidade de frota de 64 veículos operacionais e 6 veículos reserva, conforme exposto no Capítulo 2, que versa sobre o custo de implantação do Corredor. 

A redução do número de viagens do restante do sistema em comparação à quilometragem produzida pela extensão pode ser atribuída a três fatores principais:

· Maior capacidade de transporte dos veículos utilizados na extensão da Linha 4 do BRT de Fortaleza em comparação ao sistema convencional de ônibus;

· Maior velocidade de operação dos veículos;

· Maior racionalidade da programação da oferta da extensão;

O cálculo de redução da frota do sistema convencional foi realizado para cada uma das linhas, a partir dos fatores acima expostos. No primeiro estágio avaliou-se o potencial de redução da frota devido ao seccionamento das linhas nos terminais, de forma que o ciclo completo de cada uma destas torna-se mais curto. No segundo estágio foi avaliado o potencial ganho de frota devido ao fato de que o trecho da linha, compreendendo a BR 116 e principalmente a Avenida Aguanambi constituem pontos de gargalo das linhas, isto é, ponto com velocidade de circulação abaixo do previsto. Na tabela a seguir é apontada a redução total da frota para cada uma das linhas do sistema.

Tabela 3.7 - Redução Total da Frota para cada uma das Linhas do Sistema.

	Linha
	Frota Atual
	Redução por encurtamento de linha
	Redução por aumento de velocidade
	Frota final

	013-Aguanambi I
	4
	1,0
	0
	3,0

	014-Aguanambi II
	5
	2,0
	0
	3,0

	022-Jardim das Oliveiras/Centro
	7
	4,0
	0
	3,0

	026-Antônio Bezerra/Messejana
	23
	15,0
	1
	7,0

	036-Corujão/Cj Ceará/Papicu/Montese
	1
	1,0
	0
	0,0

	038-Parangaba/Papicu
	20
	1,0
	2
	16,5

	044-Parangaba/Papicu/Montese
	21
	2,0
	2
	17,0

	045-Cj Ceará/Papicu/Montese
	27
	1,0
	3
	23,0

	064-Corujão/Aeroporto/Benfica
	1
	1,0
	0
	0,0

	065-Corujão/Barroso/Jardim Viôleta
	1
	1,0
	0
	0,0

	073-Siqueira/Praia de Iracema
	21
	4,0
	2
	15,0

	074-Antônio Bezerra/Unifor
	22
	1,0
	3
	18,0

	085-Lagoa/Aldeota
	11
	1,0
	1
	8,5

	094-Expresso/Parangaba/Aldeota
	4
	1,0
	0
	3,0

	098-Expresso/Antônio Bezerra/Papicu
	11
	1,0
	1
	9,0

	503-Av. 13 de Maio I
	3
	1,0
	0
	2,0

	504-Av. 13 de Maio II
	3
	1,0
	0
	2,0

	600-Messejana/Frei Cirilo/Expresso
	7
	7,0
	0
	0,0

	601-Aerolândia I
	8
	3,0
	0
	5,0

	602-Parque Pio XII/Ana Gonçalves
	7
	2,0
	0
	4,5

	603-Jardim União/Centro
	10
	3,0
	1
	6,0

	604-Dias Macedo/Centro
	5
	3,0
	0
	2,0

	605-Cj Pref. José Walter/Br 116/Av. I
	8
	2,0
	0
	6,0

	606-Cj Pref. José Walter/Br 116/Av. N
	8
	2,0
	0
	6,0

	609-Cidade Func/Sítio São José
	9
	5,0
	0
	4,0

	610-Cidade Func/Cj Alvorada
	5
	3,0
	0
	2,0

	611-Cidade Func/Cofeco/Lago Jacarey
	3
	2,0
	0
	1,0

	612-Cj Tancredo Neves/Novo Lagamar
	7
	5,0
	0
	2,0

	613-Barroso/Jardim Viôleta
	6
	3,0
	0
	3,0

	625-Parque Manibura/Borges de Melo
	3
	1,0
	0
	2,0

	633-Passaré/Centro
	3
	2,0
	0
	1,0

	650-Messejana/Centro/Br Nova/Expresso
	16
	12,0
	0
	3,5

	660-Cj Palmeiras/Centro/Expresso
	11
	5,0
	0
	6,0

	666-Jardim Castelão
	7
	2,0
	0
	5,0

	670-Sítio São João/Centro/Expresso
	5
	3,0
	0
	2,0

	725 Parque Santa Maria/Liceu
	20
	12,0
	1
	7,0

	759 Cj Palmeiras/Centro
	20
	10,0
	1
	9,0

	Total 
	351
	126
	18
	207


Podemos concluir, de acordo com os parâmetros expostos, que a implantação do corredor representa a substituição de 144 veículos convencionais operacionais por 64 veículos do tipo BRT. Para o cálculo do ganho em km associado à racionalização da frota, estimou-se que cada veículo percorra um total de 6.400,00 km ao mês.

Toma-se a redução do custo operacional como resultante do diferencial de custo sem e com projeto do sistema de ônibus e transporte sobre trilhos, os quais são calculados como segue:
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Figura 3.4 – Fórmula de Cálculo para o Projeto.
Foi desconsiderado o fato de que a redução do fluxo de veículos permitiria uma redução no custo unitário dos meios de transporte, produzindo um importante efeito de segunda ordem
. 

A redução do custo operacional estimado para a hora pico é transformada em valores anuais, considerando-se o Fator Hora Pico/dia no sistema ônibus (FHPv) e o fator de conversão dias-ano (FCDA).

Para o cálculo do valor dos benefícios econômicos, devemos expurgar os impostos incidentes sobre os custos de operação do sistema ônibus.

Os tributos federais contabilizam a maior parcela incidente sobre a cadeia, uma vez que abrange a alíquota do PIS - Programa de Integração Social, com alíquota de 1,65%; COFINS – Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social, com alíquota de 7,60%; a CIDE - Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico, atualmente isenta; o Imposto sobre Produtos Industrializados, IPI, de alíquota de 2% incidente sobre a produção de rodagem e 15% sobre as peças e acessórios utilizados na manutenção dos veículos; o Imposto de Importação; o IRPJ – Imposto de Renda sobre a Pessoa Jurídica, que corresponde a 25% do lucro bruto da empresa e a CSLL – Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, que corresponde a 9% do lucro bruto da empresa.

Os tributos estaduais limitaram-se ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, com alíquota de 12%, e o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, que não incide sobre qualquer um dos custos acima descritos.

Cabe destacar que o PIS, a COFINS e o ICMS, apesar de tributos ad valorem, não são compensados na cadeia, uma vez que o regime tributário específico associado à prestação de serviços de transporte de passageiros faz com que o PIS e a COFINS incidam diretamente sobre as receitas brutas, com alíquota fixa de 0,65% e 3,00%, respectivamente, além da prestação dos serviços ser isenta de ICMS. Assim, estes tributos oneram integralmente o custo do Diesel e demais componentes dos custos variáveis. 

As tabelas a seguir sintetizam os valores de impostos expurgados do custo de operação do sistema de transporte público em suas várias vertentes:

Tabela 3.8 – Conversão de Custos Financeiros em Custos Econômicos – Sistema Ônibus

	 
	Custo Unitário, Preços de Mercado (% Custo Total)
	ICMS
	PIS
	COFINS
	IPI
	IRPJ
	CSLL
	CIDE
	Custo Unitário, Preços Econômicos (% Custo Original)

	Combustível
	25,2%
	12%
	1,65%
	7,60%
	 
	8,00%
	2,88%
	0%
	0,1708

	Lubrificantes
	2,6%
	12%
	1,65%
	7,60%
	 
	8,00%
	2,88%
	0%
	0,0174

	Rodagem
	5,4%
	12%
	1,65%
	7,60%
	2%
	8,00%
	2,88%
	0%
	0,0352

	Peças/Acessórios
	9,2%
	12%
	1,65%
	7,60%
	15%
	8,00%
	2,88%
	0%
	0,0486

	Veículos
	23,7%
	12%
	1,65%
	7,60%
	15%
	8,00%
	2,88%
	0%
	0,1254

	Pessoal
	34,0%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,3400

	TOTAL
	100,0%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	73,8%


O expurgo destes impostos resulta em um custo operacional 26,2% inferior no sistema de transporte de passageiros por ônibus. Ao multiplicarmos os valores de custo econômico pela variação de quilometragem anual percorrida pelo sistema público e individual, temos os resultados apresentados na tabela a seguir.

Tabela 3.9 – Economia de custos variáveis devido à Implantação da Extensão da Linha 4 do BRT de Fortaleza.

	
	Veículos Convencionais Reduzidos
	PMM de Veículos Convencionais Reduzido
	Redução de Custo Variável Anual, Veículo Convencional
	Veículos Articulados Acrescidos
	PMM de Veículos Articulados Acrescido
	Acréscimo de Custo Variável Mensal, Veículo Articulado
	Economia total anual com Custos Variáveis

	2017
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2018
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2019
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2020
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2021
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2022
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2023
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2024
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2025
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2026
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2027
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2028
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2029
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2030
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2031
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2032
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2033
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2034
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2035
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2036
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2037
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2038
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2039
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2040
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2041
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2042
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2043
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2044
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2045
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380

	2046
	144
	921.600
	8.768.369
	64
	409.600
	6.350.990
	2.417.380


3.4. REDUÇÃO DO CUSTO DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO 

O quarto elemento que deve constituir um benefício direto decorrente da implantação do Corredor de BRT é a redução das despesas com a manutenção do sistema viário, haja vista a redução na intensidade de sua utilização por veículos individuais e de transporte coletivo. Para estimar este benefício avaliou-se a variação anual do veículo*km percorrido tanto no sistema de ônibus quanto no transporte individual. Em seguida, levantou-se o custo de manutenção por veículo, considerando-se o fator de equivalência entre ônibus e autos. Assim, obteve-se um custo de manutenção do sistema viário por veículo equivalente. A parcela do benefício advinda da redução do custo de manutenção é resultante da redução da quilometragem rodada em cada sistema multiplicada pelo seu respectivo valor de manutenção, como mostra o esquema a seguir.
[image: image9.wmf]
Figura 3.5 – Metodologia de Redução de Custos.
Os valores apontados pelo indicam um custo aproximado de R$ 0,01826 de manutenção por km percorrido por veículo equivalente, sendo o fator de utilização de 1 para automóveis, 2 para ônibus convencionais e 3 para veículos articulados
. Os resultados econômicos apresentados a seguir indicam o resultado esperado. Conforme o volume de quilômetros percorridos pelos veículos no corredor reduz-se substancialmente na situação com projeto, há um benefício econômico substantivo por se avaliar esta alternativa.

Tabela 3.10 – Variação de Custos de Manutenção do Sistema Viário

	
	Km Mensal Veículos Articulados (c/ Projeto)
	Km Mensal Veículos Convencionais (s/ Projeto)
	Acréscimo de Manutenção Veículos articulados (c/ Projeto)
	Redução de Manutenção Veículos Convencionais (s/ Projeto)
	Redução Total Ano

	2017
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2018
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2019
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2020
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2021
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2022
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2023
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2024
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2025
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2026
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2027
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2028
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2029
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2030
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2031
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2032
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2033
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2034
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2035
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2036
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2037
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2038
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2039
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2040
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2041
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2042
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2043
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2044
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2045
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627

	2046
	409.600
	921.600
	269.255
	403.882
	134.627


3.5. REDUÇÃO DO CUSTO DE GESTÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO

Parte dos benefícios diretos associados à implantação de projetos estruturantes de mobilidade urbana, dentre eles os corredores de BRT, está relacionada a ganhos na eficiência de gestão pública. Os benefícios decorrem de dois elementos complementares:

· Redução do volume de veículos patrimoniais alocados à operação do sistema, bem como do número total de viagens associado à diminuição do volume de produção quilométrica;

· Adoção de um sistema de informações mais moderno, que permite o controle remoto dos aspectos operacionais do sistema de transporte público.

Quanto ao primeiro elemento, a redução do número de veículos patrimoniais permite a redução do número de vistorias programadas, assim como a redução do volume de pessoal associado à fiscalização do cumprimento de horários, tecnologia veicular programada, dentre outros aspectos. O controle remoto complementa este processo, permitindo que se racionalize o número de funcionários envolvidos na fiscalização de campo relativa ao cumprimento da grade de horários, utilização de tecnologia veicular adequada, fiscalização de índices de quebra e cumprimento de viagens completas, dentre outros.

É relevante notar que os ganhos de eficiência não abrangem o pessoal de fiscalização responsável pela avaliação da limpeza de veículos. A fiscalização dos índices de ocupação poderá ser realizado por tecnologia remota, a depender do padrão tecnológico que seja adotado para o controle do acesso de passageiros aos veículos.

Para a quantificação destes benefícios adotou-se as seguintes premissas:

· Custo econômico com a vistoria de veículos: R$ 750 por veículo ao ano
.

· Custo econômico com a fiscalização de partidas: um fiscal, de cujo custo econômico é de R$ 2.500,00 ao ano, para cada 30 veículos
.

No caso do BRT, foi estimado que o monitoramento remoto não ensejará a necessidade de fiscais de campo. Assim, a síntese dos ganhos econômicos é apresentada na tabela a seguir.

Tabela 3.11 - Síntese dos Ganhos Econômicos.

	 
	Veículos Operacionais
	Veículos Patrimoniais
	Custo Com Fiscalização Veicular
	Custo Com Fiscalização Operacional

	Sem Projeto
	144,00
	159
	119.250,00
	180.000,00

	Com Projeto
	64,00
	70,00
	52.500,00
	0

	Diferença
	80,00
	89,00
	66.750,00
	180.000,00

	Benefício Econômico
	246.750,00


Benefícios Indiretos 

É de pleno entendimento que os efeitos benéficos de um projeto de transporte transbordam para outras áreas, sendo percebidos indiretamente. A valorização dos imóveis situados na área de influência, a elevação da atratividade de empreendimentos residenciais e comerciais na área, a maior oferta de emprego, a maior produtividade da economia, a melhoria no acesso aos equipamentos urbanos, a melhoria na qualidade do ar e na segurança viária, são alguns dos exemplos destas externalidades positivas. Estes benefícios são de difícil mensuração física e consequentemente, monetária. 

Foram quantificados e valorados em termos monetários, os benefícios advindos da melhoria na segurança do sistema viário e na qualidade do ar. 

Os benefícios econômicos advindos da melhoria nas condições de segurança do sistema viário são calculados com base no trabalho sobre segurança de trânsito elaborado pelo Engº Philip Anthony Gold
 e nas informações estatísticas obtidas a respeito dos acidentes ocorridos. 

O cálculo dos benefícios relativos à melhoria na qualidade do ar leva em conta a redução da emissão decorrente da renovação da frota de veículos e mudança do veículo tipo em concordância com o “Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores” - PROCONVE. As emissões são quantificadas utilizando a metodologia da Agência de Proteção Ambiental dos EUA - USEPA. Quanto à valoração dos poluentes, adotou-se os valores médios disponíveis no “Guidebook for Evaluating Transit Projects” – TCRP de Federal Transit Administration FTA/EUA (março, 2009).

3.6. AUMENTO DA SEGURANÇA VIÁRIA E REDUÇÃO DO NÚMERO DE ACIDENTES 

Os benefícios do projeto podem ser mensurados em termos da melhoria nas condições de segurança nas redes viárias, o qual representa o primeiro benefício indireto aqui estimado. Para tanto, é necessário calcular a probabilidade de ocorrências de acidentes de trânsito e atropelamentos com e sem vítimas fatais. Esta probabilidade é dada por um índice que representa a relação entre os acidentes e o total de veículos*km percorridos nas redes de transporte, como mostra a figura a seguir:
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Figura 3.6 – Metodologia para Indices de Acidentes.
Onde:

IAC
=  Índice de acidentes; 

IAT
=  Índice de atropelamentos;

Vkm
=  Veículo-quilômetro ao ano; 

O
=  Taxa de ocupação do veículo; 

Para mensurar em valores monetários os custos dos acidentes tomou-se como base os valores apontados pelo IPEA. Estes valores envolvem despesas com danos materiais (veículos, sinalização, equipamentos urbanos, propriedades, etc.), custos de atendimento (policial, bombeiros, ambulâncias, atendimento médico de emergência, hospitais, etc.), custos relativos à perda de produtividade, perda de tempo em congestionamentos, processos judiciais, entre outros. A tabela a seguir aponta os indicadores ponderados de custos e ocorrências.

Tabela 3.12 – Parâmetros de Custos Econômicos com Acidentes por Milhões de veículos*km percorridos

	 Tipo de Acidente
	Custo dos Acidentes      (R$ / unitário)
	Índices de Acidentes  (por milhão de veic-km)

	Sem vitima
	4.983,00
	6,50

	Com feridos
	26.671,00
	1,98

	Mortes
	220.187,00
	0,07

	Custo total por milhões de km percorridos                          (R$ / por milhão de veic-km)
	100.611,17


Fonte: IPEA

O benefício oriundo da redução de acidentes centra-se na redução do total de quilometragem percorrida pelo sistema de transporte por ônibus e individual. Conforme a tabela apresentada anteriormente, verifica-se um resultado semelhante à manutenção do viário. A redução da km percorrida pelo sistema ônibus resulta em uma redução substantiva dos custos econômicos com acidentes.
Tabela 3.13 – Redução de custos econômicos com acidente ao ano

	
	Redução da Km Mensal nas Situações com e Sem Projeto
	Redução dos Custos Com Acidentes / Ano

	2017
	512.000
	618.155

	2018
	512.000
	618.155

	2019
	512.000
	618.155

	2020
	512.000
	618.155

	2021
	512.000
	618.155

	2022
	512.000
	618.155

	2023
	512.000
	618.155

	2024
	512.000
	618.155

	2025
	512.000
	618.155

	2026
	512.000
	618.155

	2027
	512.000
	618.155

	2028
	512.000
	618.155

	2029
	512.000
	618.155

	2030
	512.000
	618.155

	2031
	512.000
	618.155

	2032
	512.000
	618.155

	2033
	512.000
	618.155

	2034
	512.000
	618.155

	2035
	512.000
	618.155

	2036
	512.000
	618.155

	2037
	512.000
	618.155

	2038
	512.000
	618.155

	2039
	512.000
	618.155

	2040
	512.000
	618.155

	2041
	512.000
	618.155

	2042
	512.000
	618.155

	2043
	512.000
	618.155

	2044
	512.000
	618.155

	2045
	512.000
	618.155

	2046
	512.000
	618.155


As referências apontadas pelo IPEA foram comparadas aos dados observados para o corredor do BRT, conforme dados disponibilizados pela Prefeitura de Fortaleza. A tabela a seguir apresenta os dados de acidentes por tipo em cada um dos segmentos que compõem o corredor em tela.

Tabela 3.14 - Dados de Acidentes por Tipo em Cada um dos Segmentos que Compõem o Corredor.

	Via
	2011

	
	Fatal
	Feridos
	Ilesos
	Total
	UPS

	Av. Frei Cirilo
	3
	24
	74
	101
	217

	R. Cel. Francisco Pereira
	0
	2
	10
	12
	18

	R. Eduardo Porto
	0
	3
	11
	14
	23

	Av. Jorn. Thomaz Coelho
	0
	11
	17
	28
	67

	Av. José Hipólito
	0
	2
	11
	13
	19

	Av. Pe. Pedro de Alencar
	0
	4
	11
	15
	27

	Pe. Ant. Tomas x Eng. Santana Jr
	1
	5
	9
	15
	44

	Rua Taquatiara
	0
	0
	0
	0
	0

	R. Pereira de Miranda
	0
	0
	1
	1
	1

	Av. Eng. Santana Jr.
	0
	1
	1
	2
	7

	Av. Aguanambi
	1
	61
	271
	333
	552

	Rotatória (Aguanambi)
	0
	13
	103
	116
	157

	BR 116
	34
	243
	490
	767
	2000

	Total de Ocorrências
	39
	369
	1009
	1417
	3132

	Valor Correspondente
	220.187
	9.841.599
	5.027.847
	15.089.633
	 


Conforme se observa, o custo econômico com acidentes no ano de 2011 para o viário que compõe o corredor foi de R$ 15.089.633. Da tabela precedente deduz-se que a redução anual de R$ 618.155 representa uma redução de 4,10% no custo total destas vias. Uma vez que a km operacional total reduzida é de 512.000 km ao ano, o corredor contaria, em todas as suas vias, com uma extensão total de 12.498.308 veículos*km anuais. A razão entre este valor e a extensão do corredor indica um volume total de 1.132.093 veículos ao ano, ou 3.594 veículos por dia útil, o que parece ser um valor correspondente à realidade deste viário.

Em outros termos, os resultados obtidos a partir da metodologia proposta pelo IPEA são virtualmente os mesmos resultados obtidos a partir das estatísticas de acidentes registrados neste viário, o que garante a sua robustez. 

3.7. REDUÇÃO DE EMISSÃO DE POLUENTES E MELHORIA DE QUALIDADE DO AR

O último benefício quantificado nesta análise é aquele proveniente da redução de emissão de poluentes. Calculou-se o volume de poluentes emitidos com base na metodologia da Agência de Proteção Ambiental dos EUA - USEPA, também adotada pela Cia de Tecnologia e Saneamento Ambiental - CETESB. Esta metodologia foi adaptada para refletir os parâmetros impostos pela legislação vigente quanto à renovação da frota de veículos. Considera-se que a emissão média de poluentes ocorrerá independentemente da implantação ou não do projeto.

Geralmente assume-se que a emissão de poluentes, assim como o consumo de combustível, estão relacionados à variação de velocidade e às distâncias percorridas. Porém, a emissão de poluentes também é influenciada pelas características dos combustíveis e condições dos próprios veículos (modelo, tipo, idade, estado de conservação, etc.). Consideram-se seis poluentes principais, quatro resultantes de emissões evaporativas - monóxido de carbono (CO), dióxido de carbono (CO2), hidrocarbonetos (HC), óxido de nitrogênio (NOx) e óxido de enxofre (SOx) - e um resultante do atrito dos pneus com o solo - materiais particulados (MP).

A emissão de poluentes como HC, CO, CO2 e NOx são inversamente proporcionais às velocidades médias do veículo, sendo os demais constantes. Contudo, o impacto da implantação da extensão sobre a velocidade média do transporte público ou individual foi considerada não relevante, de forma que a média de emissão de poluentes foi considerada constante para as situações com e sem projeto.

A referida metodologia calcula os fatores de emissão para veículos leves e pesados, considerando a velocidade do ciclo de teste de 31,5 Km/h (USEPA – Agencia de Proteção Ambiental dos EUA).  O volume das emissões é multiplicado pelo fluxo de veículos anual medido em veículos*km percorridos nas redes (Transporte Individual e Coletivo). 
[image: image12.wmf]EMISSÃO DE

POLUENTES 

(SEM PROJETO)

CUSTO ECONÔMICO

 DA EMISSÃO 

BENEFÍCIO 

 MELHORIA DA

 QUALIDADE

 DO AR

X

=

_

X

CUSTO ECONÔMICO

DA EMISSÃO

EMISSÃO DE

POLUENTES 

(COM PROJETO)


Figura 3.7 – Formula para Quantificar Benefícios.

No caso da Linha 4 do BRT de Fortaleza tem-se uma conjuntura nova, na qual desde 1º de janeiro de 2012 todos os novos veículos deverão estar adequados às normas de emissão de poluentes do tipo Euro 5. Com a adoção desta norma, tanto os veículos que transitarão pela extensão como os veículos novos possuirão níveis reduzidos de emissão de poluentes em relação ao cenário atual.

A tabela a seguir aponta os padrões de emissão de gases tóxicos e material particulado com base nos diferentes perfis de veículos.

Tabela 3.15 – Padrões de emissão de gases tóxicos (g/km).

	 
	Auto
	Ônibus

	
	g/ km
	g/km

	CO
	29,040
	17,380

	HC
	2,550
	3,530

	Nox
	1,070
	18,540

	Sox
	0,000
	0,820

	CO2
	342,450
	146,900

	Mat. Particulado
	0,160
	1,130


Fonte: CETESB
Segundo a metodologia preconizada pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento, existem duas formas alternativas de quantificar monetariamente o benefício associado à redução da emissão poluição pelo sistema de transporte público. A primeira forma é considerar o custo alternativo para se evitar a emissão de poluição no meio ambiente. Neste critério estão os valores associados, por exemplo, à colocação de filtros especiais em unidades fabris ou redução de poluentes emitidos por veículos individuais. A segunda alternativa considera o custo para despoluição, isto é, para redução do volume de gases e partículas sólidas anteriormente emitidas por veículos, unidades fabris ou queimadas.

Os valores adotados para o custo de emissão de polução foram aqueles recomendados pela CETESB, Companhia de Saneamento do Estado de São Paulo, apresentados na tabela a seguir.

Tabela 3.16 - Custo de Emissão de Gases Poluentes e Partículas Sólidas (R$ / kg)

	Item 
	R$ / kg

	CO
	0,701

	HC
	3,105

	Nox
	3,589

	Sox
	13,660

	CO2
	0,112

	Mat. Particulado
	18,356


Fonte: CETESB

Multiplicando-se o custo de evitar a emissão de poluentes pelo volume de poluentes emitidos por tipo de veículos temos o custo da poluição (por km percorrido) emitida para cada tipo de veículo.

Tabela 3.17 – Custo da Poluição (R$/km)

	Custo da Poluição (R$ / Km)
	Auto
	Ônibus

	
	(R$ / Km)
	(R$ / Km)

	CO
	0,02037
	0,01219

	HC
	0,00792
	0,01096

	Nox
	0,00384
	0,06654

	Sox
	0,00000
	0,01120

	CO2
	0,03846
	0,01650

	Mat. Particulado
	0,00294
	0,02074

	Total
	0,07352
	0,13813


O produto entre a redução da km total percorrida pelos ônibus e o custo econômico associado à despoluição resulta no valor calculado como benefício econômico associado a este item, conforme tabela apresentada a seguir.
Tabela 3.18 – Ganho Econômico com custo de Poluição

	
	Redução da Km Mensal nas Situações com e Sem Projeto
	Redução de Poluição Veículos Convencionais (s/ Projeto)

	2017
	512.000
	848.366

	2018
	512.000
	848.366

	2019
	512.000
	848.366

	2020
	512.000
	848.366

	2021
	512.000
	848.366

	2022
	512.000
	848.366

	2023
	512.000
	848.366

	2024
	512.000
	848.366

	2025
	512.000
	848.366

	2026
	512.000
	848.366

	2027
	512.000
	848.366

	2028
	512.000
	848.366

	2029
	512.000
	848.366

	2030
	512.000
	848.366

	2031
	512.000
	848.366

	2032
	512.000
	848.366

	2033
	512.000
	848.366

	2034
	512.000
	848.366

	2035
	512.000
	848.366

	2036
	512.000
	848.366

	2037
	512.000
	848.366

	2038
	512.000
	848.366

	2039
	512.000
	848.366

	2040
	512.000
	848.366

	2041
	512.000
	848.366

	2042
	512.000
	848.366

	2043
	512.000
	848.366

	2044
	512.000
	848.366

	2045
	512.000
	848.366

	2046
	512.000
	848.366


Custos

Os custos econômicos são subdivididos em custos iniciais ou custos de investimento e custos operacionais do projeto. Porém, os custos operacionais já são contabilizados na economia de custos do sistema de transporte coletivo, de forma que se resume o custo econômico ao custo de implantação. A conversão dos preços de mercado a custos de fatores, excluídos os impostos indiretos e transferências, considerou os fatores de conversão padrão.  A seguir os componentes do custo do projeto são apresentados com seus respectivos fatores. 

3.8. CUSTOS DE INVESTIMENTO

OBRAS CIVIS

Estima-se que 60% dos custos se referem à compra de materiais e o restante a serviços de construção, conforme segue:

· Materiais: os impostos incidentes variam de produto para produto. Considera-se em média, as seguintes alíquotas, que resultam em um fator de 0,7935:

· 12% de ICMS;

· 5% de IPI;

· 3,00% de COFINS;

· 0,65% de PIS;

· Serviços de construção: a conversão para preços de conta considerou a incidência de 5% de ISS para as empresas do município de Fortaleza e assumindo-se a hipótese de que as empresas contratadas terão domicílio fiscal neste município. Acrescendo-se o PIS e a COFINS, seu fator de conversão é 0,9135.

O custo das obras civis a preços econômicos é calculado ponderando-se os custos de materiais e serviços de construção.

0,6 x 0,7935 + 0,4 x 0,9135 = 0,8415

SISTEMAS (EQUIPAMENTOS)

Da mesma forma que os materiais das obras civis, a incidência de impostos é considerada como 12% de ICMS e 5% de IPI. Contudo, aproximadamente 50% dos equipamentos deverá ser importado, sendo a alíquota média de importação de aproximadamente 13%. Assim, a tributação total será de 23.5%, gerando um fator de conversão de 0,765.

Para os demais serviços adotou-se o mesmo parâmetro dos serviços de construção, de 0,9135.

Aplicando-se os fatores acima aos custos de implantação detalhados no capítulo 2, teremos a Tabela 3.19.

Tabela 3.19 – Aplicação dos fatores aos custos de implantação, Linha 4 do BRT de Fortaleza.

	Item 
	Unidade
	Quantitativo
	Unitário
	Valor de Mercado
	Fator Econômico
	Valor Econômico

	Extensão do corredor de ônibus - faixa exclusiva
	km
	11,04
	 
	 
	 
	 

	Trecho 1 - BR 116
	km
	9,13
	 
	 
	 
	 

	Trecho 5 - Av Aguanambi
	km
	1,91
	 
	 
	 
	 

	Renovação do Sistema Viário
	km
	15,15
	 
	 
	 
	 

	Trecho 1 - BR 116
	km
	9,13
	 
	 
	 
	 

	Trecho 2 - Rua Eduardo Porto
	km
	1,4
	 
	 
	 
	 

	Trecho 3 - Pedro de Alencar
	km
	0,47
	 
	 
	 
	 

	Trecho 4 - Frei Cirilo
	km
	2,24
	 
	 
	 
	 

	Trecho 5 - Av Aguanambi
	km
	1,91
	 
	 
	 
	 

	Área de Pavimento de Concreto
	m²
	37.632
	542
	20.397.673
	0,8415
	17.164.641,80

	Requalificação do sistema viário existente
	m²
	218.160
	103
	22.389.761
	0,8415
	18.840.983,71

	Duplicação de via - Trecho 3
	m²
	4.794
	308
	1.475.977
	0,8415
	1.242.034,41

	Viaduto Aguanambi
	m²
	13.440
	4146
	55.716.864
	0,8415
	46.885.741,06

	Viaduto Eduardo Porto (trecho 2)
	m²
	3.360
	4146
	13.929.216
	0,8415
	11.721.435,26

	Viaduto Domingos Olimpo (trecho 5)
	m²
	3.360
	4146
	13.929.216
	0,8415
	11.721.435,26

	Alças de acesso - Trecho 1
	un 
	14
	2678400
	37.497.600
	0,8415
	31.554.230,40

	Ciclovia
	m²
	54.648
	173
	9.466.127
	0,8415
	7.965.745,50

	Passeio Novo
	m²
	74.235
	193
	14.317.704
	0,8415
	12.048.348,29

	Paradas do BRT do Programa
	un
	17
	526716
	8.954.168
	0,8415
	7.534.932,45

	Pontos a serem reformados
	un
	41
	12000
	492.000
	0,8415
	414.018,00

	Reforma do Terminal Massagena
	un
	1
	20000000
	20.000.000
	0,8415
	16.830.000,00

	Reforma do Terminal Papicu
	un
	1
	20000000
	20.000.000
	0,8415
	16.830.000,00

	Desapropriação
	m²
	1
	5.000.000
	5.000.000
	1,0000
	5.000.000,00

	Fortalecimento institucional
	un
	1
	12.000.000
	12.000.000
	0,9135
	10.962.000,00

	Projetos, Estudos Ambientais e Licenciamento
	un
	1
	800.000
	800.000
	0,9135
	730.800,00

	Gerenciamento
	un
	1
	21.500.000
	21.500.000
	0,9135
	19.640.250,00

	TOTAL
	 
	 
	 
	277.866.306
	 
	237.086.596


O custo econômico de implantação do projeto é de R$ 237.086.596. Este valor deve ser acrescido de mais R$ 53 milhões, representando o custo econômico de aquisição do material rodante, totalizando R$ 290.937.738,02 a custo econômico na fase de implantação, conforme a tabela a seguir.

Tabela 3.20 – Custo econômico de aquisição do material rodante.

	ITEM
	Quantitativo
	Unitário
	Valor de Mercado
	Fator Econômico
	Valor Econômico

	Veículos Articulados - Frota Operacional
	64
	778.875,00
	49.848.000,00
	0,7935
	39.554.388,00

	Veículos Articulados - Frota Reserva
	6
	778.875,00
	4.673.250,00
	0,7935
	3.708.223,88

	Garagens e Centro Administrativo da Operadora
	12.600
	950,00
	11.970.000,00
	0,8415
	10.072.755,00

	Veículos de apoio, emergência admministrativos e outros
	1
	650.000,00
	650.000,00
	0,7935
	515.775,00

	Total
	 
	 
	67.141.250,00
	 
	53.851.141,88


O prazo de 30 anos contemplado na presente análise é, como avaliado anteriormente, inferior ao prazo de depreciação econômica das obras civis, mas superior à depreciação do material rodante. Por esta razão considerou-se no último ano do fluxo um valor correspondente à parcela não depreciada dos ativos. Os valores residuais lançados no último ano do fluxo de caixa foram:

· 40% dos investimentos em viadutos;

· 100% dos investimentos em desapropriações;

· Os veículos e sistemas foram reinvestidos a cada 12 anos

Figuras de Mérito

Com base nos benefícios e custos estimados com a implantação da extensão é montado o fluxo de caixa em moeda constante, com data base em 2012. Posteriormente, os valores anuais são convertidos a valores presentes com base em uma taxa de desconto de 5,5% ao ano, em concordância com a metodologia preconizada em projetos similares.

Os critérios adotados na avaliação econômica se baseiam na relação benefício-custo, como se descreve nas figuras de mérito a seguir:

3.9. CRITÉRIO DO VALOR PRESENTE LÍQUIDO (VPL)

Esta técnica transporta os valores de um fluxo de caixa para a data zero (ano base), descontando-os a uma taxa equivalente ao custo de oportunidade do capital.  

VPL = ([Bt/(1+i)t] - ([Ct/(1+i)t]( 0

Onde:

Bt = benefícios esperados no período t;

Ct = custos esperados no período t;

t = índice do período determinado de tempo; e,

i = taxa de desconto.

O projeto será considerado viável quando seu resultado medido através do valor presente líquido for positivo. 

3.10. CRITÉRIO DA RAZÃO BENEFÍCIO-CUSTO

Assim como na técnica do VPL, nesta se descontam os valores de custos e benefícios a uma dada taxa comparando a relação entre eles, como mostra a equação abaixo:

B/C = {([Bt/(1+i)t]}/ {([Ct/(1+i)t]} > 1

Onde B/C é a razão benefício/custo e os demais itens da equação foram definidos na equação anterior.

O projeto é considerado economicamente viável se a razão B/C for maior que 1, ou seja, os benefícios superam os custos.

3.11. TAXA INTERNA DE RETORNO

A taxa interna de retorno corresponde à taxa de desconto com base na qual os valores dos benefícios e custos descontados se equilibram, isto é, à taxa que anula o VPL.

TIR => valor de i, para que ∑ [Bt/(1+i)t] - ∑ [Ct/(1+i)t] = 0

A taxa encontrada é comparada com o custo de oportunidade do capital. Caso a TIR represente um valor maior ou igual ao custo de oportunidade, o empreendimento será viável economicamente. A TIR é considerada uma medida de lucratividade relativa, representando a rentabilidade do empreendimento.

No desenvolvimento do fluxo de caixa são considerados os seguintes itens:

· Cronograma de Desembolso dos Custos de Investimentos;

· Valor residual do Empreendimento no final do período de análise;

· Custo anual de operação e manutenção do sistema proposto;

· Benéficos Diretos Anuais;

· Benéficos Indiretos Anuais;

· Resultado Anual do Fluxo de Caixa em valores correntes;

· Resultado Anual do Fluxo de Caixa em valores presentes;

· Resultado Acumulado do Fluxo de Caixa em valores presentes; e,

· Cálculo as figuras de mérito no final do período de análise (TIR, B/C e VPL).

Análise de Resultados da Avaliação Econômica

O fluxo de caixa econômico do empreendimento é apresentado na tabela a seguir, de onde são extraídos os valores para as principais figuras de mérito:

Tabela 3.21 - Fluxo de Caixa Econômico da Extensão da Linha 4 do BRT de Fortaleza

	Ano
	Benefícios Diretos
	Benefícios Indiretos
	Custos
	Fluxo de Caixa Econômico

	
	Economia de Tempo - Usuários de Transporte Público
	Economia de Tempo - Usuários de Transporte Particular
	Redução do Custo Econômico de Transporte
	Manutenção do Sistema Viário
	Eficiência de Gestão
	Custos Econômicos com Acidentes
	Ganhos em Emissão de Poluentes
	Implantação do Corredor
	

	2015
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	160.015.756
	-160.015.756

	2016
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	130.921.982
	-130.921.982

	2017
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	0
	79.100.773

	2018
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	0
	79.100.773

	2019
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	0
	79.100.773

	2020
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	0
	79.100.773

	2021
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	0
	79.100.773

	2022
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	0
	79.100.773

	2023
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	0
	79.100.773

	2024
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	0
	79.100.773

	2025
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	0
	79.100.773

	2026
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	0
	79.100.773

	2027
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	0
	79.100.773

	2028
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	43.778.387
	35.322.387

	2029
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	0
	79.100.773

	2030
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	0
	79.100.773

	2031
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	0
	79.100.773

	2032
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	0
	79.100.773

	2033
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	0
	79.100.773

	2034
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	0
	79.100.773

	2035
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	0
	79.100.773

	2036
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	0
	79.100.773

	2037
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	0
	79.100.773

	2038
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	0
	79.100.773

	2039
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	0
	79.100.773

	2040
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	43.778.387
	35.322.387

	2041
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	0
	79.100.773

	2042
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	0
	79.100.773

	2043
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	0
	79.100.773

	2044
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	0
	79.100.773

	2045
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	0
	79.100.773

	2046
	54.722.736
	20.112.760
	2.417.380
	134.627
	246.750
	618.155
	848.366
	-49.762.751
	128.863.524

	Soma
	1.641.682.078
	603.382.788
	72.521.390
	4.038.820
	7.402.500
	18.544.651
	25.450.974
	328.731.761
	2.044.291.440

	VPL (6%)
	670.389.125
	246.394.393
	29.614.474
	1.649.272
	3.022.848
	7.572.801
	10.393.033
	288.753.403
	680.282.543


Com base no fluxo de caixa econômico acima exposto, as principais figuras de mérito calculadas para o projeto são:

· Taxa interna de retorno social do projeto: 23,75%%

· Valor presente líquido econômico do projeto (taxa de desconto de 6% ao ano): R$ 680.282.543

· Relação Benefício / Custo a valor presente: 3,3559

· Relação Benefício / Custo em valores correntes: 7,2187

Assim, com base nas figuras de mérito calculadas a partir do fluxo de caixa econômico do projeto, podemos afirmar que a Linha 4 do BRT de Fortaleza  na configuração atual constitui um projeto sócio – economicamente viável sob a ótica do interesse social. As implicações do resultado de viabilidade econômica indica que os ganhos para a população são bastante superiores do que os custos de implantação e operação da extensão. Este resultado torna o projeto não apenas uma prioridade sob a ótica dos resultados per si, mas também sob a ótica comparada. Atualmente existem poucos empreendimentos no Brasil cujo retorno social seja de dois dígitos e apenas alguns deles é superior a 20% ao ano. Assim, trata-se não apenas de um projeto viável, mas também de um projeto prioritário em comparação a outros investimentos públicos que dificilmente apresentarão resultados tão positivos.

A elevada rentabilidade do projeto decorre da combinação de dois fatores. O primeiro fator é a possibilidade de implantação de um corredor de extensão relativamente elevada, de cerca de 12 km, a um custo relativamente reduzido. Considerando todos os custos em obras civis, sistemas e material rodante, o custo de implantação do empreendimento é de R$ 360 milhões, ou R$ 30 milhões por km. Quando se considera valores de investimentos em obras civis, o valor de R$ 25 milhões por km encontra-se abaixo de referências comparáveis, como o BRT de Manaus, Recife ou os projetos funcionais em desenvolvimento pela EMTU – SP para a Região Metropolitana de São Paulo. 

Por outro lado, a extensão do corredor faz com que o ganho de tempo dos usuários seja expressivo. Contribui para a avaliação sócio econômico positiva a possibilidade de redução da frota e da km do sistema, resultante do aumento da capacidade dos veículos e, principalmente, do ganho de velocidade do sistema de transporte público como um todo. A combinação de um elevado ganho de tempo com custos proporcionalmente reduzidos de implantação indica um empreendimento efetivamente viável.

Os benefícios distributivos do projeto são apropriados em sua maioria pelos usuários do transporte coletivo, uma vez que estes estão centrados no ganho de tempo dos usuários. A sociedade de forma global se apropria dos benefícios associados ao ganho de tempo do transporte individual, redução de acidentes e redução de emissão de poluição. O Governo apropria-se da redução do custo econômico de prestação destes serviços, bem como do custo econômico de manutenção do sistema viário e dos ganhos de eficiência na gestão pública do setor. O gráfico a seguir aponta a distribuição dos benefícios gerados pela implantação do corredor.
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Gráfico 3 - Distribuição dos Benefícios Gerados pela Implantação de Corredor.

3.12. Análise de sensibilidade

O resultado acima exposto centra-se em duas dimensões fundamentais: a demanda transportada pelo corredor e os custos de implantação avaliados. Ainda que as duas dimensões tenham sido tratadas de forma conservadora, o caráter preliminar dos dados implica no risco de que os valores efetivos venham a divergir dos valores projetados. Para mensurar o impacto do risco sobre o resultado do empreendimento, foi realizada uma análise de sensibilidade em que se variou o valor dos investimentos e da demanda de -25% a +25% dos valores inicialmente projetados, conforme as seções precedentes deste relatório. O resultado da análise de sensibilidade está sintetizado na tabela a seguir.

Tabela 3.22 – Investimentos.

	 
	Investimentos

	
	-25%
	-20%
	-15%
	-10%
	-5%
	0%
	5%
	10%
	15%
	20%
	25%

	Demanda
	-25%
	25,97%
	24,48%
	23,15%
	21,95%
	20,86%
	19,87%
	18,97%
	18,13%
	17,36%
	16,65%
	15,98%

	
	-20%
	27,03%
	25,49%
	24,11%
	22,87%
	21,75%
	20,72%
	19,78%
	18,92%
	18,12%
	17,38%
	16,69%

	
	-15%
	28,06%
	26,47%
	25,05%
	23,77%
	22,61%
	21,55%
	20,57%
	19,68%
	18,86%
	18,09%
	17,38%

	
	-10%
	28,88%
	27,25%
	25,79%
	24,48%
	23,29%
	22,20%
	21,20%
	20,29%
	19,44%
	18,66%
	17,93%

	
	-5%
	29,87%
	28,19%
	26,69%
	25,33%
	24,10%
	22,98%
	21,96%
	21,01%
	20,14%
	19,34%
	18,59%

	
	0%
	30,82%
	29,10%
	27,56%
	26,16%
	24,90%
	23,75%
	22,69%
	21,72%
	20,83%
	20,00%
	19,23%

	
	5%
	31,69%
	29,92%
	28,34%
	26,91%
	25,62%
	24,44%
	23,36%
	22,36%
	21,44%
	20,59%
	19,80%

	
	10%
	32,60%
	30,79%
	29,17%
	27,70%
	26,38%
	25,17%
	24,06%
	23,04%
	22,10%
	21,23%
	20,42%

	
	15%
	33,37%
	31,53%
	29,87%
	28,38%
	27,02%
	25,79%
	24,66%
	23,62%
	22,66%
	21,77%
	20,94%

	
	20%
	34,17%
	32,28%
	30,59%
	29,07%
	27,69%
	26,43%
	25,27%
	24,21%
	23,23%
	22,32%
	21,47%

	
	25%
	35,02%
	33,10%
	31,37%
	29,81%
	28,40%
	27,11%
	25,93%
	24,84%
	23,84%
	22,91%
	22,05%


Conforme se observa, em todos os cenários associados à variação de investimentos e demanda o empreendimento mantém-se viável. No pior cenário, aquele que considera 25% de incremento no valor dos investimentos e uma redução de 25% na demanda, os resultados são:

· Taxa interna de retorno social do projeto: 15,98%%

· Valor presente líquido econômico do projeto (taxa de desconto de 6% ao ano): R$ 425.486.944

· Relação Benefício / Custo a valor presente: 2,2574

· Relação Benefício / Custo em valores correntes: 4,9879

Observa-se que todos os indicadores continuam fortemente positivos nesta situação, o que demonstra a robustez do projeto a variações de demanda e investimento. 

4. Análise FINANCEIRA PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

O objetivo do estudo financeiro é demonstrar a exequibilidade financeira do projeto em análise, abrangendo a demonstração da capacidade do ente responsável pela operação fazer face às obrigações preconizadas na nova operação e da viabilidade da estrutura tarifária proposta. As principais etapas de elaboração dos estudos financeiros em sua vertente tradicional são:

· Elaboração do Fluxo de Caixa

· Projeção da demanda e receita tarifária;

· Custo e despesas operacionais, incluindo a estrutura de operação;

· Depreciação e Amortização;

· Seguros e Garantias;

· Investimentos, incluindo proposição de cronograma referencial para os programas preconizados na proposta metodológica;

· Impostos e tributos.

· Análise de resultados de fluxo de caixa, como Taxa Interna de Retorno, pay back, Valor Presente Líquido, Índice de Exposição Máxima, Índice de Cobertura da Dívida (Mínimo e Global), demais índices de risco do negócio e cronograma esperado de aporte dos acionistas e financiadores.

Não obstante, o empreendimento em tela não constitui um empreendimento autônomo em si, ou seja, uma parte independente do sistema de transporte público, mas sim parte de uma rede mais ampla de transporte público coletivo de passageiros. Por esta razão, foi conduzida uma análise complementar de benefícios e custos marginais associados ao empreendimento, de onde foram extraídas as principais conclusões.

Os dados utilizados para a elaboração do plano de negócios resultam essencialmente de duas fontes. Os valores de implantação são aqueles descritos nas seções anteriores. Já os preços de insumos, todos considerados a preço de mercado e não a preços de fatores, são determinados de acordo com os parâmetros de investimentos e custos operacionais detalhados no capítulo 2 do presente relatório.

Todos os valores financeiros das projeções realizadas encontram-se em moeda constante, com base nos preços de dezembro de 2013. Todos os preços correspondem a preços de mercado. Não foram considerados financiamentos para elaboração do fluxo de caixa de proposta. Esta abordagem reflete uma opção metodológica, onde se busca apresentar com maior fidelidade a análise da qualidade do projeto nas condições operacionais propostas, sem distorcer os resultados com o uso de financiamentos. Em relação ao horizonte de análise, foi considerado o prazo de 30 anos de operação, contados a partir da data de conclusão das obras em 2016.

4.1. RECEITA BRUTA

O cálculo da receita bruta no cenário base está estritamente correlacionado a duas dimensões de análise. De um lado, a estrutura da demanda que utilizará o corredor. De outro lado a política tarifária adotada. 

Quanto à demanda, a seção 3.2 apresentou os principais dados de sobre passageiros d linha. Conforme o plano de linhas que atualmente circula pelo corredor em tela, podemos fazer algumas inferências importantes:

· Foi estimado, no caso base, que 70% da demanda do corredor seria integrada. No período da manhã esta demanda possui origem em linhas alimentadoras que iniciam seu percurso nos bairros pertencentes à Área de Influência Indireta (AII) do projeto e se integram nos diversos terminais ou pontos de integração existentes ao longo do corredor.

· Da demanda integrada ao corredor, nem todos os passageiros desembarcam no próprio corredor de BRT. Os desembarques podem ocorrer no corredor ou podem resultar em uma segunda integração no Corredor 1 ou em outras linhas municipais. Este percentual da demanda foi estimado em 40% dos usuários embarcados por meio de integração.

· Conforme as inferências expostas, cerca de 30% da demanda do BRT deverá ser embarcada de forma lindeira no pico da manhã. Contudo, de forma semelhante ao caso anterior, estima-se que cerca de 40% desta demanda seja integrada ao Corredor 1 de BRT ou a outras linhas do sistema municipal. 

A tabela a seguir resume o perfil de usuário por origem e destino no sentido da manhã e no sentido da tarde.

Tabela 4 - Perfil de Usuário por Origem e Destino no Sentido da Manhã e no Sentido da Tarde.

	Sentido de ida

	Origem
	Destino
	Passageiros

	Integrada
	Integração
	    18.047,44 

	
	Lindeiro
	    27.071,16 

	Lindeira
	Integração
	      7.734,62 

	
	Lindeiro
	    11.601,93 

	Sentido de Volta

	Origem
	Destino
	Passageiros

	Integrada
	Integração
	    18.047,44 

	
	Lindeiro
	      7.734,62 

	Lindeira
	Integração
	    27.071,16 

	
	Lindeiro
	    11.601,93 

	TOTAL
	  128.910,29 


Pela política de integração tarifária, apenas os usuários embarcados diretamente no corredor de BRT e não por meio de integrações com as demais linhas de ônibus municipais ou pelo corredor de BRT resultam em arrecadação de uma tarifa. Um segundo ponto a ser considerado é o fator de equivalência dos usuários. Conforme os dados disponíveis, 9,97% da demanda do corredor é composta por usuários gratuitos (19.659 de um total de 197.265 usuários). Um segundo redutor a ser considerado é a tarifa aos domingos e horários de vale, correspondendo à tarifa social. Neste caso, estima-se que cerca de 25% dos usuários de todo o sistema usufruam deste benefício, quando há a redução da tarifa em R$ 0,60. Ademais, os estudantes são beneficiados com 50% de desconto na tarifa. Seguindo o padrão do IBGE, os estudantes em Fortaleza devem corresponder a 11% do total de usuários do sistem.

A síntese da demanda distribuída por estrutura tarifária é apresentada a seguir.

Tabela 4.1 - Síntese da Demanda Distribuída por Estrutura Tarifária.

	Sentido de ida
	Tarifa Básica
	Estudantes
	Tarifa Social
	Arrecadação

	Origem
	Destino
	Passageiros
	%
	Valor
	%
	Valor
	%
	Valor
	

	Integrada
	Integração
	    18.047,44 
	66,75%
	               -   
	11,00%
	               -   
	22,25%
	               -   
	               -   

	
	Lindeiro
	    27.071,16 
	
	               -   
	
	               -   
	
	               -   
	               -   

	Lindeira
	Integração
	      7.734,62 
	
	2,20
	
	            1,10 
	
	            1,60 
	    15.047,70 

	
	Lindeiro
	    11.601,93 
	
	2,20
	
	            1,10 
	
	            1,60 
	    22.571,55 

	Sentido de Volta
	
	 
	
	 
	
	 
	 

	Origem
	Destino
	Passageiros
	
	
	
	
	
	
	 

	Integrada
	Integração
	    18.047,44 
	
	               -   
	
	               -   
	
	               -   
	               -   

	
	Lindeiro
	      7.734,62 
	
	               -   
	
	               -   
	
	               -   
	               -   

	Lindeira
	Integração
	    27.071,16 
	
	2,20
	
	            1,10 
	
	            1,60 
	    52.666,94 

	
	Lindeiro
	    11.601,93 
	
	2,20
	
	            1,10 
	
	            1,60 
	 

	TOTAL
	  128.910,29 
	 
	    90.286,19 


De acordo com as premissas adotadas, a arrecadação diária do BRT deve ser de R$ 90.286,19, o que corresponde a uma arrecadação anual de  27.808.145,26. De acordo com o modelo acima exposto, a arrecadação mensal do BRT será de  2.317.345,44 e a arrecadação por veículo, incluídos operacionais e reservas, será de  33.104,93. Este valor está em linha com os valores apurados em sistemas similares, como Recife e São Paulo. Há de se ressalvar tão somente que trata-se de um corredor de BRT.
4.2. IMPOSTOS SOBRE RECEITA

Quanto aos impostos incidentes sobre a receita da empresa operadora, foram consideradas as isenções determinadas pela Medida Provisória 617, de 31 de maio de 2013, que desonerou os sistemas de transporte municipais e metropolitanos da cobrança do PIS e da COFINS, sendo os sistemas sobre trilhos explicitamente citados no âmbito da medida.

Quanto ao ISS, foi considerada a alíquota de ISS incidente no município de Fortaleza, de 2%, conforme Lei Complementar Federal nº 116, de 31 de julho de 2003, que editou a Lei Complementar Municipal nº 14, de 26 de dezembro de 2003. 

4.3. CUSTOS DE OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E INVESTIMENTOS

Os custos de operação, manutenção e investimentos resultaram do produto entre os valores detalhados no capítulo 2 do presente relatório e os indicadores operacionais de frota e km utilizados para a prestação dos serviços em tela. Estes valores foram apresentados de forma mais apurada ao longo do terceiro capítulo, onde foram apresentados os dados de frota, quilometragem e custos operacionais correspondentes. 

4.4. APRESENTAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA DO EMPREENDIMENTO

Da Tabela 4.2 à Tabela 4.3 é detalhado, ano a ano, o fluxo de caixa do empreendimento Linha 4 do BRT de Fortaleza .

Tabela 4.2 - Fluxo de Caixa do Empreendimento.

	Ano
	Entrada de Caixa
	Desembolsos
	 
	Investimentos
	Fluxo de Caixa Econômico

	
	Arrecadação Tarifária
	ISS
	Custos Variáveis
	Mão de Obra
	Demais Custos
	Resultado Operacional
	Implantação do Corredor
	

	2015
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	2016
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	67.141.250
	-67.141.250

	2017
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	0
	5.913.322

	2018
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	0
	5.913.322

	2019
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	0
	5.913.322

	2020
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	0
	5.913.322

	2021
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	0
	5.913.322

	2022
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	0
	5.913.322

	2023
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	0
	5.913.322

	2024
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	0
	5.913.322

	2025
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	0
	5.913.322

	2026
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	0
	5.913.322

	2027
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	0
	5.913.322

	2028
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	43.617.000
	-37.703.678

	2029
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	0
	5.913.322

	2030
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	0
	5.913.322

	2031
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	0
	5.913.322

	2032
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	0
	5.913.322

	2033
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	0
	5.913.322

	2034
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	0
	5.913.322

	2035
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	0
	5.913.322

	2036
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	0
	5.913.322

	2037
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	0
	5.913.322

	2038
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	0
	5.913.322

	2039
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	0
	5.913.322

	2040
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	43.617.000
	-37.703.678

	2041
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	0
	5.913.322

	2042
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	0
	5.913.322

	2043
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	0
	5.913.322

	2044
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	0
	5.913.322

	2045
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	0
	5.913.322

	2046
	27.808.145
	556.163
	8.605.677
	10.109.459
	2.623.524
	5.913.322
	-51.119.922
	57.033.244

	Soma
	834.244.358
	16.684.887
	258.170.306
	303.283.776
	78.705.720
	177.399.669
	103.255.328
	74.144.341

	VPL (8%)
	268.396.840
	5.367.937
	83.059.710
	97.573.818
	25.321.558
	57.073.818
	73.954.365
	-16.880.547


Conforme se observa, trata-se de um empreendimento extremamente próximo ao viável. A taxa interna de retorno do empreendedor é de 4,73% ao ano. Ainda que não se possa afirmar que tal taxa é atrativa para a iniciativa privada, o resultado está distante de um projeto inviável. O VPL de -16.880.547 pode ser compensado de diversas formas, como a redução da alíquota de ISS ou mesmo pela compensação de usuários gratuitos ou idosos. Tais políticas deverão fazer parte do desenvolvimento futuro do projeto.

Um fator extremamente importante a ser explicitado é a comparação entre os custos acrescidos ao sistema pela operação do sistema de ônibus articulados e os custos evitados no sistema convencional. Tal comparação está sintetizada na tabela a seguir.

Tabela 4.3 - Comparação entre os Custos Acrescidos ao Sistema.

	Ano
	Custos Acrescidos - Veículos Articulados
	Custos Evitados - Veículos Convencionais
	Ganho de Eficiência

	
	Custos Variáveis
	Mão de Obra
	Custos Variáveis
	Mão de Obra
	

	2015
	0
	0
	0
	0
	0

	2016
	0
	0
	0
	0
	0

	2017
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2018
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2019
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2020
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2021
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2022
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2023
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2024
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2025
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2026
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2027
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2028
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2029
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2030
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2031
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2032
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2033
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2034
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2035
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2036
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2037
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2038
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2039
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2040
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2041
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2042
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2043
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2044
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2045
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	2046
	8.605.677
	10.109.459
	11.881.259
	22.746.283
	15.912.406

	Soma
	258.170.306
	303.283.776
	356.437.773
	682.388.496
	477.372.187

	VPL (8%)
	83.059.710
	97.573.818
	114.674.761
	219.541.091
	153.582.323


Conforme observamos, há um ganho de eficiência de aproximadamente R$ 16 milhões ao ano decorrentes da implantação do corredor. Esta comparação em si comprova que a implantação do corredor de BRT é não somente um projeto viável sob a ótica sócio econômica mas também financeira.

PROGRAMA DE TRANSPORTE URBANO DE FORTALEZA - II
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do transporte





público





Passageiros prove
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do transporte





particular





Redução do





Número de ônibus





Redução do





Número de autos





Benefícios econômicos





-





Redução do tempo gasto pelos novos usuários, por realizarem viagens mais rápidas. 





-





Redução dos níveis de congestionamento das principais vias na área de abrangência





-





Redução da poluição, devido às menores emissões de gases tóxicos





-





Redução dos números de acidentes nas principais vias





-





Redução nos custos de produção dos serviços de transportes





-





Redução nos custos de gestão da rede de transportes








� Metodologias alternativas de avaliação de empresas desenvolvidas em âmbito acadêmico e hoje em praticadas pelo mercado são baseadas na teoria de opções reais. Contudo, tal metodologia somente apresenta resultados divergentes caso o empreendimento possua possibilidades relevantes de postergação de investimentos, opções de crescimento futuro baseado em diversificação de negócios e elevada flexibilidade operacional para ajustar-se às incertezas de demanda. Como nenhuma dessas condições se aplica diretamente no caso em tela, optou-se por utilizar o primeiro método. 


� Tradicionalmente os custos fixos incluem a depreciação e remuneração do capital investido para a composição da planilha tarifária. Não obstante, no caso em tela, os custos de capital estão considerados de forma apartada.


� Dados de renda média por faixa da população de Fortaleza.


� Diversos estudos elaborados indicam que veículos dedicados ao transporte público e individual possuem substancial melhora de rendimento conforme eleva-se a velocidade média de circulação, reduzindo, assim, o custo médio por km percorrido. Não obstante, o fato do ganho de velocidade não ser claro para a extensão em análise não permite inferir com segurança o efetivo ganho de desempenho dos veículos.


� A referência de 2 x 1 utilizada na relação entre ônibus e automóveis advém do padrão utilizado pelo DER SP no cálculo de manutenção de rodovias e vias públicas. Tais valores são compatíveis com os valores adotados em âmbito federal.


� Fonte: relatório operacional SPTrans, gestora do sistema de transporte coletivo do Município de São Paulo.


� Fonte: relatório operacional SPTrans, gestora do sistema de transporte coletivo do Município de São Paulo.





� Gold, Philip Anthony. Segurança de Trânsito. Banco Interamericano de Desenvolvimento, Washington, 1998.
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